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ENSINO SEM QUALIDADE

Francisco Cavalcanti de Almeida
Presidente do CFMV

PALAVRA DO PRESIDENTE 

Há cinco anos, a chapa Inovação e Transparência assumia a gestão 
do Conselho Federal de Medicina Veterinária. A qualidade do ensino na 
graduação foi e continua sendo uma das nossas principais bandeiras 
nesses dois mandatos. Entre conquistas e obstáculos, seguimos lutan-
do para que o CFMV possa ter voz ativa na abertura de novos cursos e 
no ingresso de profissionais qualificados no mercado de trabalho. 

A luta não é fácil e requer muita negociação, porém não podemos 
admitir que o Brasil possua 536 cursos de graduação autorizados a fun-
cionar, muitos sem a menor condição de formar profissionais minima-
mente qualificados. Isso foi mais do que provado pela nossa Comissão 
Nacional de Educação da Medicina Veterinária, conforme reportagem 
apresentada na página 8. 

Seguimos na batalha pela qualidade do ensino, para que a socie-
dade conte com médicos-veterinários éticos, preparados e conscientes 
do seu papel, como guardiões da saúde única. Faculdades ruins, sem 
estrutura, formam profissionais de qualidade duvidosa, e geralmente 
são estes que cometem imperícias que geram processos ético-profis-
sionais. Que o crescimento vigoroso que o mercado pet nos últimos 
anos, tema da reportagem de capa, motive a qualificação e valorização 
dos profissionais. Que os cursos de graduação sigam à risca as Dire-
trizes Curriculares Nacionais de 2019, que tiveram participação deci-
siva do Sistema CFMV/CRMVs. Estamos atentos e não 
vamos desanimar. Boa leitura e que 2023 nos traga 
boas notícias!

A Revista CFMV é trimestral e se destina a divulgar ações do CFMV, promover 

educação continuada e valorizar a Medicina Veterinária e a Zootecnia. Encontra-

se disponível exclusivamente em meio digital, em formato PDF, para ser lida 

diretamente on-line ou para download, no endereço cfmv.gov.br/revista-cfmv/.  
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ENTREVISTA

MAGDA MEDEIROS 

Em abril de 2022, o Conselho Federal de Medicina Ve-

terinária (CFMV) orientou os médicos-veterinários a 

recorrerem à Justiça para se resguardarem. Afinal, a 

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 327 de 2019, 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa),-

delimita que apenas profissionais regularmente inscri-

tos em Conselho Regional de Medicina (CRM) podem 

receitar essas substâncias. O que fazer para que os ani-

mais recebam esse tratamento?

Apesar de os médicos-veterinários poderem receitar 
produtos controlados de uso humano, inclusive psi-
cotrópicos (Artigo 38, Portaria nº 34/1998, SVS/MS), a 
prescrição de produtos à base de Cannabis para ani-
mais está num impasse. A Anvisa argumenta que não 
regulamenta produtos de uso veterinário e o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) alega 
que não há pedido de registro desse tipo de substân-
cia para uso veterinário no Brasil.
Alguns caminhos para a prescrição segura são: a Anvisa 
permitir que médicos-veterinários inscritos no CRMV 
possam receitar produtos à base de Cannabis (alte-
ração da RDC nº 327/2019); e o Mapa incluir esses 
produtos ou fitocanabinoides na lista de substâncias 
sujeitas ao controle especial de uso veterinário (altera-
ção da Instrução Normativa nº 35/2017).
Outra forma seria que alguma empresa registrasse no 
Mapa produtos à base de Cannabis para uso veteriná-
rio. Muito ainda deve ser discutido. O CFMV e o grupo 
de trabalho de Cannabis medicinal do CRMV-SP fize-
ram uma reunião com a Anvisa e solicitaram a refor-
mulação da RDC nº 327. Além disso, o CFMV enviou à 
agência documento oficial, embasado por diversos ca-
sos clínicos e artigos científicos, apresentando os pos-
síveis benefícios do uso de produtos à base de Canna-
bis para animais. Vamos seguir trabalhando para que a 
prescrição veterinária seja regulamentada.

Produtos à base de Cannabis são seguros? O que se sabe 

até agora sobre o uso em animais? Qualquer espécie 

pode ser elegível ao tratamento com fitocanabinoides 

e canabinoides sintéticos?

De modo geral, produtos à base de Cannabis são se-
guros para pequenos animais. No entanto, como há 

Durante a graduação, na Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro (UFRRJ), a médica-veterinária Magda Medeiros conheceu 

a acupuntura veterinária, seu primeiro contato com a medicina 

complementar. Foi sobre os mecanismos fisiológicos dessa terapia 

o tema de seu doutorado, na Universidade Federal de São Paulo 

(Unifesp). Já como professora na UFRRJ, reativou o ambulatório de 

acupuntura no setor de pequenos animais do hospital veterinário 

da instituição fluminense.

Em 2018, surgiu o interesse pelo uso medicinal da Cannabis 

para animais, levando-a a se aprofundar cada vez mais no 

assunto. Coordenadora científica do Conselho Regional de 

Medicina Veterinária do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), Magda integra 

na autarquia um grupo de trabalho sobre o tema, enquanto na 

universidade participa de projetos de pesquisa científica sobre 

o uso da substância em pequenos animais e coordena a Liga 

Acadêmica de Cannabis Medicinal (Lacam)

Viviane Marques
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diferentes tipos de produtos, de-
vemos entender que a seguran-
ça e o efeito clínico dependerão 
do tipo e da qualidade deles. A 
planta Cannabis tem mais de 500 
componentes, sendo 104 fitoca-
nabinoides, além de terpenos, 
flavonoides e ácidos graxos. Os 
fitocanabinoides mais conheci-
dos e estudados são o canabi-
diol (CBD), que não tem efeito 
psicotrópico, e o delta 9 tetra-hi-
dro canabinol (THC), responsável 
pelo efeito psicotrópico da Can-
nabis. Não somente o CBD, mas 
também o THC e outros fitocom-
ponentes possuem propriedades 
medicinais, mas sua composição 
varia enormemente, de acordo 
com a cepa da planta e do mé-
todo preparação, por isso a im-
portância de se saber a origem  
do produto.
Os óleos são a apresentação mais 
comum de produtos à base de 
Cannabis. De maneira simplifica-
da, há os que possuem apenas 
CBD e os óleos broad spectrum 
high CBD (com concentrações al-
tas de CBD e variadas de outros 
fitocomponentes, mas com THC 
menor que 0,2%), ambos alta-
mente tolerados por cães e gatos. 
Existem também óleos full spec-
trum, que possuem concentrações 
variadas de CBD e concentrações 
mais altas de THC (> 0,2%). 
Estudos de segurança e biodis-
ponibilidade mostram que doses 

de CBD de 2 a 62 mg/kg, para 
cães, e de 2,8 mg/kg a 30,5 mg/
kg, para gatos, induzem efeitos 
colaterais considerados leves, 
transitórios e resolvidos sem 
intervenção médica. A dose te-
rapêutica de CBD normalmen-
te utilizada é bem menor que a 
aplicada em estudos de toxicida-
de. Já produtos com maiores con-
centrações de THC podem gerar 
efeitos colaterais mais intensos, 
como ataxia, letargia, hipoter-
mia, protrusão da membrana nic-
titans e incontinência urinária, 
mas é praticamente descartada 
a possibilidade de depressão 
respiratória. Na terapia com óleo 
de Cannabis, aconselha-se a ti-
tulação de dose, aumentando as 
doses gradualmente, até que o 
efeito terapêutico seja observa-
do. Isso pode evitar o surgimento 
de efeitos colaterais, principal-
mente no uso de óleos ricos em 
THC. Portanto, sim, os produtos 
à base de Cannabis são normal-
mente seguros, se a prescrição 
for realizada com cautela.
Em relação à eficácia, atualmente 
diversos estudos apresentam re-
sultados mais consistentes para 
dor e epilepsia, sendo que, para 
a segunda, o uso do CBD foi feito 
em conjunto com a terapia tradi-
cional. Ou seja, até o momento 
não há estudos científicos que 
indiquem o óleo de Cannabis 
como substituto ao tratamento 

convencional no controle de cri-
se epilépticas. 
Diversos estudos demostraram 
que o uso do CBD produziu efeitos 
ansiolíticos em animais e huma-
nos, além de o óleo de Cannabis 
ter sido capaz de reduzir o com-
portamento agressivo em relação 
a humanos em cães de abrigo. No 
entanto, estudos em cães ainda 
não mostraram efeitos ansiolíticos 
significativos da substância. 
Como os componentes do siste-
ma endocanabinoide (sistema or-
gânico onde os fitocanabinoides 
atuam) já foram encontrados em 
diversas espécies, de canários a 
mamíferos, todos os vertebrados, 
teoricamente, poderiam se bene-
ficiar dos fitocanabinoides. Porém 
seu efeito nesses animais ainda 
precisa ser estudado. Não conhe-
ço estudos sobre a segurança e a 
eficácia dos canabinoides sintéti-
cos em animais domésticos, ape-
nas nos de laboratório.

Há uma analogia entre as indica-

ções para uso humano e uso vete-

rinário? Quais?

Muitos estudos experimentais em 
animais de laboratório mostram 
que os fitocanabinoides podem 
ter efeito analgésico, anti-infla-
matório, antioxidante, neuropro-
tetor, ansiolítico, anti-hemético, 
antipsicótico, antiepiléptico e até 
antineoplásico. Estudos clínicos 
em humanos (menos abundan-

ENTREVISTA
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tes que os de caráter experimen-
tal, mas ainda assim numerosos) 
apresentam resultados positi-
vos de diferentes formulações 
de canabinoides no tratamento 
de alguns tipos de epilepsia, da 
doença de Parkinson, da colite 
ulcerativa, da adição por heroína, 
de sintomas psicóticos em pa-
cientes esquizofrênicos (formu-
lações sem THC) e em diversas 
outras condições. 
Por outro lado, estudos clínicos 
em animais ainda são limitados 
e os efeitos dos fitocanabinoides 
precisam ser comprovados por 
meio de estudos clínicos (princi-
palmente, com ensaios duplo-ce-
go, randomizados com controle 
placebo). Acredito que haja uma 
analogia entre o uso em humanos 
e animais. No tratamento da dor e 
da epilepsia, há eficácia compro-
vada em animais e humanos. Na 
minha opinião, haverá resultados 
promissores em animais, como 
nas alterações comportamen-
tais e nos distúrbios cognitivos, 
no aumento do peso/melhora do 
apetite (uso do THC), no controle 
da náusea e do vômito. Mesmo 
com todas essas possibilidades 
terapêuticas, o óleo de Cannabis 
não é uma panaceia nem vai re-
presentar a cura para tudo. Como 
todo medicamento, deve ser utili-
zado com critério, respeitando os 
diversos fatores que influenciam 
o tratamento clínico.

ENTREVISTA

inglês. O site da American Vete-
rinary Medical Association tem 
publicações interessantes, inclu-
sive com um relatório de 2020 
sobre Cannabis. Outra fonte, tam-
bém em inglês, é o livro Cannabis 
Therapy in Veterinary Medicine: a 
complete guide, de Stephen Cital, 
Katherine Kramer, Liz Hughston e 
James S Gaynor. Uma boa fonte 
em português é o site da Associa-
ção Brasileira de Estudos da Can-
nabis Sativa. 

Fale sobre a pesquisa sobre tera-

pia com Cannabis que está desen-

volvendo na UFRRJ.

Testaremos se o uso de um óleo 
full spectrum rico em CBD vai ser 
benéfico no controle da dor em 
gatos com osteoastrite, doença 
crônica e degenerativa comum em 
gatos geriátricos que causa gran-
de desconforto. Existem limitadas 
formas de tratamento da enfermi-
dade na espécie, e estudos preli-
minares mostraram que esse óleo 
aliviou a dor osteoartrítica (OA) e 
melhorou a qualidade de vida de 
cães de companhia. Assim, esta-
mos propondo um ensaio clíni-
co duplo-cego randomizado com 
controle placebo e desenho ex-
perimental crossover para ava-
liar os benefícios do tratamento. 
Esses estudos são fundamentais 
para confirmar a eficácia do óleo 
de Cannabis no tratamento da dor 
em gatos.     

Os Conselhos Regionais de Me-

dicina Veterinária do Rio de Ja-

neiro (CRMV-RJ) e de São Paulo 

(CRMV-SP) estruturaram Grupos 

de Trabalho (GTs) sobre o tema. 

Que atividades e discussões vêm 

sendo realizadas e quais os obje-

tivos do GT fluminense?

O GT do CRMV-RJ se propõe, 
principalmente, a discutir o uso 
racional da Cannabis medici-
nal para animais. Queremos um 
amplo debate entre os médi-
cos-veterinários, e estamos or-
ganizando ações de divulgação 
e conscientização profissional 
para discutir segurança, modos 
de uso, eficácia e, consequen-
temente, principais indicações 
de produtos à base de Cannabis 
para animais, além dos aspectos 
jurídicos e sociais envolvidos no 
tema. O debate amplo incentiva 
também a melhoria do acesso, 
pois aumenta o interesse de em-
presas no registro de produtos à 
base de Cannabis para o segmen-
to veterinário no Brasil e pressio-
na as instituições responsáveis 
para a regulamentação.

Como os médicos-veterinários e 

responsáveis devem buscar infor-

mação confiável sobre o tema?

Para o acesso a resultados cien-
tíficos, a busca no site do Pub-
med com os tópicos “cannabis”, 
“medical” “effects” vai mostrar 
mais de 6.500 artigos, todos em 
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EDUCAÇÃO

ENSINO DA MEDICINA 
VETERINÁRIA ESTÁ EM XEQUE 

Estudo expõe a fragilidade dos novos cursos de graduação ofertados por 
instituições privadas e, mesmo assim, foram autorizados pelo MEC

A formação de médicos-veterinários é uma 
preocupação antiga no meio acadêmico, que 
agora se confirma em números objetivos. Por 

meio de termo de colaboração firmado entre o Conse-
lho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) e o Minis-
tério da Educação (MEC), a Comissão Nacional de Edu-
cação da Medicina Veterinária (CNEMV/CFMV) analisou 
40 Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de gradua-
ção de Medicina Veterinária, submetidos por Institui-

ções de Ensino Superior (IES) privadas ao Sistema de 
Regulação do Ensino Superior (e-MEC), entre 2018 e 
2022, solicitando autorização para a abertura de novos 
cursos no país.

O diagnóstico, infelizmente, confirmou as suspeitas. 
Todos os processos receberam parecer desfavorável do 
CFMV nas seis dimensões analisadas. A comissão iden-
tificou vulnerabilidades no conteúdo programático e 
na qualificação do corpo docente, bem como verificou 

Melissa Silva
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inconsistências de metodologia, de gestão e de infraes-
trutura. Os projetos pedagógicos foram considerados 
inexequíveis pela comissão por não atenderam às Dire-
trizes Curriculares Nacionais (DCNs) da Medicina Veteri-
nária, atualizadas em 2019, pela Resolução do Conselho 
Nacional de Educação (CNE/MEC) nº 3.

Mesmo assim, os cursos estão sendo autorizados a 

funcionar. Se todos forem aprovados, serão ofertadas 
6.190 novas vagas. O relato, que mostra uma sangria na 
qualidade dos cursos, foi apresentado durante a 4ª Câ-
mara Nacional de Presidentes do Sistema CFMV/CRMVs, 
realizada em Cuiabá (MT), no dia 24 de novembro, pelas 
professoras Maria José de Sena, presidente da CNEMV, e 
Maria Clorinda Fioravanti, integrante da comissão.

DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSTAS DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS CURSOS DE MEDICINA VETERINÁRIA,  
DE ACORDO COM A REGIÃO DO BRASIL

RETROSPECTIVA ENADE
O estudo de agora é o desdobramento do trabalho 

iniciado pela comissão em agosto de 2020, quando 
avaliou 215 IES que participaram do Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes (Enade) 2019. O Ena-
de avalia as instituições e os estudantes em conclu-
são de curso com conceitos mínimo e máximo, numa 
escala de 1 a 5. O resultado do exame para os cursos 
de Medicina Veterinária foi tema de artigo técnico da 
CNEMV, publicado na Revista CFMV nº 86, no final do 
mesmo ano, retratando que 144 IES obtiveram notas 
entre 1 e 3.

Ao observar os baixos conceitos aferidos pelo Ena-
de, ainda em 2020, a comissão passou a acompanhar 
as solicitações encaminhadas ao MEC, entre 2018 e 
2022. Por meio de termo de colaboração firmado entre 

o ministério e o CFMV, a CNEMV analisou os 40 pro-
cessos disponíveis no Sistema de Regulação do Ensi-
no Superior (e-MEC) usando os mesmos instrumentos 
do Enade, em seis dimensões: pertinência, gestão do 
curso, metodologia e inovação, formação profissional, 
corpo docente e infraestrutura. Todos pertenciam a 
instituições privadas.

PERTINÊNCIA
A pertinência analisa a necessidade de se abrir o 

curso na região indicada no projeto, considerando o mer-
cado a ser atendido. Considera o número de habitantes, 
a quantidade de escolas em atividade na localidade e 
o total de profissionais inscritos e atuantes no conselho 
regional da circunscrição. Somadas todas as regiões, são 
quase 54 mil profissionais inscritos e não atuantes. 
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Nesse ponto, a professora lançou questionamen-
tos cujas respostas demandam aprofundamento. “Es-
ses profissionais estão sem atuar porque o mercado 
está saturado? Ou estão sem trabalhar por falta de 
qualidade na formação?”

Também foi avaliada a distribuição da oferta por 
turnos e, do total, 32 cursos tinham funcionamento 
noturno, considerado incompatível com as práticas 
médico-veterinárias por inviabilizar atividades como 
visitas técnicas a plantas processadoras de indústria, 
prejudicando a parte prática de inspeção de alimentos 
de origem animal. “A falácia de que nos finais de se-
mana serão ofertadas aulas práticas de campo não se 
justifica”, pontua.

GESTÃO 
Na gestão, a CNEMV verificou a atuação da coor-

denação do curso, a composição e o funcionamento 
dos colegiados, bem como a organização do Núcleo 
Docente Estruturante (NDE). Porém, nenhuma pro-
posta fez referência à estrutura e ao funcionamento, 
divergindo do que está previsto na Portaria/MEC nº 
147/2007 e na Resolução nº 1/2010, da Comissão 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes/
MEC). O NDE é a unidade responsável por formular o 
projeto pedagógico do curso e estabelecer as vivên-
cias acadêmicas, como estágio supervisionado obriga-
tório, e precisa estar muito bem estruturado no PPC. 

Em 95% das propostas (38 cursos), foram apre-
sentados como coordenadores médicos-veterinários, 
sendo 34 em regime de trabalho integral. O que no 
primeiro momento soa como boa notícia, nos detalhes 

revela que, em 33 casos, o coordenador dividia a carga 
horária com a docência em mais de uma disciplina, de-
vido ao quadro reduzido de médicos-veterinários para 
ministrar as aulas. Além disso, quatro processos pre-
viam a atuação do coordenador em regime parcial e, 
em duas propostas, os coordenadores não eram médi-
cos-veterinários, contrariando a competência privativa 
prevista na alínea l, da Lei nº 5.517/1968.

METODOLOGIA E INOVAÇÃO
Essa dimensão considera os aspectos que se 

opõem àqueles já utilizados na área atualmente e es-
tão obsoletos. Identifica as competências e as habili-
dades de inovação, especialmente, em relação às no-
vas tecnologias, exigidas pelas novas DCNs.

Para Maria José, as estratégias ativas precisam 
fazer parte desse contexto de renovação e inovação 
metodológica no processo de ensino-aprendizagem, 
criando dinâmicas diferentes, que coloquem o estu-
dante em práticas de interação e contextualização com 
o conteúdo. “A prática é indispensável, assim como o 
uso de equipamentos como smartphones e tablets.”

Segundo a professora, a palavra inovação pouco 
apareceu nas 40 PPCs avaliadas e o resultado consta 
na tabela a seguir. 

Para Maria José, as 
estratégias ativas 

precisam fazer parte 
desse contexto de 

renovação e inovação 
metodológica no 

processo de ensino-
aprendizagem, criando 

dinâmicas diferentes, que 
coloquem o estudante em 

práticas de interação e 
contextualização com o 

conteúdo
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Por óbvio, os 32 cursos noturnos não alcançaram 
grau satisfatório no indicador metodologia, pela carga 
horária de caráter prático ser realizada em horário diur-
no. Para a comissão, os alunos de EaD, além de sofre-
rem com as mesmas dificuldades dos cursos noturnos, 
ainda são negativamente impactados por não estarem 
diariamente no ambiente de uma escola veterinária. “O 
contato com o animal, os laboratórios, o campo é o que 
vai realmente formar com qualidade o futuro profissio-
nal”, defende Maria José.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL
São os aspectos que atendem ao dimensionamen-

to e à estrutura dos cursos, bem como o atendimento 
em relação à legislação profissional. Como os estudan-
tes estão sendo preparados? Qual é a qualificação do 
corpo docente e técnico? Qual é o perfil de quem é 
responsável pela formação dos profissionais da Medi-
cina Veterinária?  

A tragédia anunciada é que nenhum dos 40 cursos 
conseguiu avaliação satisfatória nessa dimensão, tam-
pouco atendeu às diretrizes curriculares. Foram cursos 
majoritariamente focados em clínica e cirurgia, basi-
camente formando médicos-veterinários de pets, sem 
densidade em outros conteúdos obrigatórios, como 
saúde pública, bem-estar, Medicina Veterinária Legal e 
animais silvestres. 

“É uma especialização na graduação, conflitante 
com o que está nas DCNs”, diz a professora Clorin-
da, que destacou que 80% do conteúdo de produ-
ção animal é ministrado de forma teórica, com fatias 
irrisórias para inspeção, que é atividade privativa do 
médico-veterinário. 

Na maioria das propostas, o corpo docente não 
apresentava perfil profissional adequado e, em al-
guns casos, sequer havia médico-veterinário entre os 
professores. “Vemos claramente o aproveitamento de 
docentes de outras áreas que já estão na instituição”, 
identifica Clorinda.

Além disso, os cursos registraram uma quantidade 
de professores insuficiente para garantir o adequado 
atendimento a todos os componentes curriculares. O 
curso EaD, por exemplo, ofertava mil vagas semestrais 
com um corpo técnico composto por dez professores. 
“Garanto que em turmas com 100 alunos não conse-
guem fazer formação de qualidade, especialmente para 
as atividades práticas”, aponta a médica-veterinária. 

PROPOSTAS DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS 
CURSOS DE MEDICINA VETERINÁRIA DE ACORDO COM O 

NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS/SEMESTRE
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Clorinda lançou questionamentos pertinentes. “Como ter qualidade de ensino, se as pessoas que estão for-
mando os novos profissionais não têm as competências na área? Como cumprir as emendas curriculares sem a 
formação apropriada para ensinar o conteúdo?”

PROPOSTAS DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS CURSOS DE MEDICINA VETERINÁRIA DE  
ACORDO COM A CARGA HORÁRIA EM ATIVIDADES PRÁTICAS

Comparadas as cargas horárias, percebe-se que os três cursos integrais têm 467 horas por semestre. Já os 36 
cursos que funcionam em apenas um turno ministram uma média de 398 horas. “Mesmo com aulas corridas, como 
é possível ministrar mais de 500 horas por semestre, em um único turno, se o integral não faz isso?”, observa a 
professora. A conclusão da comissão é que “Não vão entregar o conteúdo que prometem, nem cumprir as horas- 
aula mínimas”.

PROPOSTAS DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS CURSOS DE MEDICINA VETERINÁRIA DE  
ACORDO COM A CARGA HORÁRIA SEMESTRAL MÉDIA EM DISCIPLINAS
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CORPO DOCENTE
Nessa etapa, examina-se o perfil de formação bá-

sica, especialmente considerando as áreas de atuação 
privativas do médico-veterinário. Nessa dimensão, 
identificaram deficiências graves. Dos 40 cursos, 12 
funcionam sob a condução de apenas cinco docentes. 
Apenas dois cursos possuem 21 professores. E o nú-
mero médio de docentes por curso foi de 10,1. A maior 
parte (52,5%) apresentou dez ou menos professores.

NÚMERO DE DOCENTES POR CURSO NAS 40 PROPOSTAS DE 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE  

MEDICINA VETERINÁRIA

Como referência, a professora Clorinda afirmou que 
a Universidade Federal de Goiás (UFG) conta com 65 pro-
fessores para os cursos de Medicina Veterinária e Zootec-
nia. “Mesmo assim, para equilibrar a administração das 
aulas, o hospital veterinário e os setores de produção e 
diagnóstico de laboratório, é insana a carga horária que 
esse contingente precisa cumprir para dar conta”, alerta.

INFRAESTRUTURA
Foi o quesito mais crítico da avaliação, pela total 

indisponibilidade de informações sobre infraestrutura 
nos projetos pedagógicos apresentados. Não descre-
veram as exigências para atender às DCNs em relação 
ao espaço físico e às instalações voltadas à contextua-
lização dos conteúdos aos alunos nas salas de aula, 
tampouco mencionaram o acervo bibliotecário.

“Não foi possível avaliar, mas sabemos que a maio-
ria das instituições não tem hospital veterinário para a 
vivência prática necessária desde o primeiro período”, 
ressalta Maria José.

HISTÓRICO
Em 1980, o Brasil tinha 32 cursos de ensino supe-

rior de Medicina Veterinária. Duas décadas depois, nos 

anos 2000, o país chegava à primeira centena de cur-
sos. Desde então, a oferta ganhou velocidade. De 2018 
a 2021, cresceu 23% e segue avançando. Até novem-
bro de 2022, havia 536 cursos de Medicina Veterinária 
registrados no e-MEC. 

“Ao todo, os demais países do mundo possuem 320 
cursos de Medicina Veterinária. Só o Brasil detém qua-
se o dobro da oferta mundial”, revelou a presidente da 
CNEMV, na 4ª CNP. O número é absurdamente superior 
ao de países como Estados Unidos (32 cursos), cuja po-
pulação é próxima à nossa; China, com 22 cursos e mais 
de 1 bilhão de habitantes; e Itália, com apenas 13 cursos.

EVOLUÇÃO DOS CURSOS DE MEDICINA VETERINÁRIA NO  
BRASIL ENTRE 1980 E 2022

 

Fonte: e-MEC (nov. 2022)

Dos 536 cursos atualmente autorizados, 84,33% 
são de instituições privadas (452), sendo mais da me-
tade (281) de entidades com fins lucrativos. Os demais 
84 cursos são de universidades e institutos públicos, 
sendo 59 federais, 18 estaduais, seis municipais e uma 
especial (autarquia). Em termos de vagas, somente 
5,5% estão disponíveis em entidades públicas (5.854).

Estão em funcionamento 22 cursos de Medicina Ve-
terinária na modalidade EaD, com 30.380 vagas. Outros 
25 formalizaram o pedido ao MEC e aguardam a autoriza-
ção para abertura. “Curioso que cada curso desses ofere-
ce o mesmo número de vagas: 8.850”, notou Maria José.

REFLEXÃO
Mesmo após o olhar técnico da comissão e os 

pareceres insatisfatórios, os projetos seguem sendo 
aprovados pela Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior (Seres/MEC) e os cursos encon-
tram-se ativos ou em vias de serem autorizados. 
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Para Maria José, não há como normalizar a quanti-
dade de cursos de Medicina Veterinária no país, prin-
cipalmente quanto à qualidade. Com a experiência de 
três décadas de dedicação exclusiva à universidade, a 
professora afirma que: “Estão colocando no mundo do 
trabalho jovens que, em sua maioria, não estão sendo 
formados adequadamente para lidar com vidas animais 
e humanas, considerando a importância da atuação mé-
dico-veterinária nas diversas áreas que impactam dire-
tamente com o bem-estar dos seres e do ambiente”.

Causou espanto à comissão a similaridade de al-
guns projetos apresentados por instituições distintas. 
Foram identificados parágrafos idênticos, independen-
temente da oferta do curso em diferentes localidades. 
Uma proposta apresentava absurdamente conteúdos 
programáticos para o curso de Medicina humana, como 
cirurgias bariátricas, reparadoras e de face. 

No Brasil, a relação demográfica de médicos-vete-
rinários por mil habitantes é de 0,7, considerada ex-
tremamente alta, superando Estados Unidos, Canadá e 
Europa, sendo que há um elevado número de médi-
cos-veterinários sem atuar. Para reparar o excesso de 
oferta de cursos, a comissão sugere ferramentas de 
controle, como uma avaliação criteriosa pelo MEC.  

PROVIDÊNCIAS 

A recomendação da CNEMV ao final do estudo foi:

• Protocolar uma ação civil pública pedindo a 
suspensão da abertura de novos cursos de 
graduação na área da Medicina Veterinária.

• Solicitar a paralisação de abertura de novas 
turmas em instituições em atividade que já 
tenham a graduação aprovada pelo MEC, 
cujo conceito seja inferior a 3 no Enade.

• Demandar que as avaliações institucionais 
externas, em atendimento ao Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Superior, 
sejam realizadas pelo MEC, in loco, de forma 
presencial, a exemplo do que acontece nos 
cursos de Medicina e Enfermagem.

• Agendar reunião com a Seres/MEC para 
entregar cópia do relatório técnico sobre o 
diagnóstico de situação.

A professora concluiu a apresentação na CNP de 
Cuiabá com a expectativa de que os Conselhos Federal 
e Regionais de Medicina Veterinária protagonizem o de-
bate. “É um crime o que essas instituições estão fazen-
do, enganando os estudantes e a sociedade”, alegou.  

Assustado, o presidente do CFMV, Francisco Caval-
canti de Almeida, comentou: “Essa foi a avaliação de 
apenas 40 cursos, imaginem os outros 536”. O CFMV 
apresentará o estudo à CNE, em reunião. “Qualidade 
do ensino é a minha bandeira de gestão e vou levar o 
trabalho da comissão adiante”, garantiu.

Politicamente, o presidente assegurou a articula-
ção com os ministérios da Educação, da Saúde, Casa 
Civil e o Poder Legislativo para apresentar a Carta de 
Mato Grosso, em defesa da qualidade do ensino 100% 
presencial para a Medicina Veterinária. “Meu grande 
sonho é que qualquer curso da nossa área tenha o aval 
definitivo do CFMV, após a análise aprofundada, banin-
do irremediavelmente o EaD na graduação.”

Para ele, a formação básica deve ser presencial, 
não admitindo que a legislação preestabeleça parâ-
metros de atividades remotas. “Cabe exclusivamente 
ao professor médico-veterinário a decisão sobre os 
conteúdos teóricos que podem ser ministrados virtual-
mente, mas garantindo o exercício de práticas imersi-
vas in locu nas universidades”, reforçou Cavalcanti. 

Nesse sentido, o médico-veterinário Rodrigo Mira, 
presidente do CRMV-PR, concordou: “EaD não é moda-
lidade, é uma ferramenta, como tantas outras”.

REAÇÃO DO SISTEMA
Os presidentes já suspeitavam da precariedade 

dos cursos, mas ficaram perplexos com os baixos resul-
tados. “O que nos apresentaram é um ilícito, é estelio-
nato e deve ser combatido juridicamente”, defendeu 
Mira. Para ele, a luta extrapolou as vias pedagógicas 
e políticas. “São necessárias estratégias envolvendo 
órgãos de defesa do consumidor, como Procons e Mi-
nistério Público, para proteger os estudantes, que têm 
sido vítimas de casos de burnout, frustração profissio-
nal e depressão”, advertiu.

Na visão do presidente do CRMV-PI, Anísio Lima 
Neto, trata-se de uma síndrome de caráter, com com-
ponentes econômico, político e mercantil. “Um único 
tratamento não é suficiente para lidar com uma síndro-
me, portanto, para enfrentá-la temos de nos mobilizar 
em várias frentes.”
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Além do indicado pela comissão, o presidente do 
CRMV-GO, Rafael Vieira, sugeriu o acompanhamento 
do Projeto de Lei nº 5.414/2016 e apontou a necessi-
dade de fortalecimento da ação civil pública ajuizada 
pelo Ministério Público Federal de Goiás para obrigar o 
MEC a suspender a autorização para funcionamento de 
novos cursos de graduação na área de Saúde na moda-
lidade EaD. Em junho, o CFMV ingressou como amicus 
curiae (amigo da corte) da ação.

A presidente do CRMV-TO, Márcia Fonseca, reco-
nheceu que o problema é mais grave do que imagina-
va. “É mais do que uma questão de educação, é de saú-
de pública, pois lesa a sociedade”, avaliou, sugerindo 
a retomada do diálogo com as Comissões de Educação 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

“Temos portas abertas com professora Dorinha Re-
zende, agora senadora da República (União/TO), e va-
mos levar a proposta de prova de proficiência para os 
egressos de Medicina Veterinária”, respondeu o presi-
dente do CFMV. “Está mais do que na hora da obrigato-
riedade da certificação”, concordou Maria José 

Com 39 anos de magistério, a professora Nazaré de 
Souza, presidente do regional do Pará, retratou que o 
excelente trabalho da comissão é a ponta do iceberg de 
um diagnóstico angustiante. “Formar requer auscultar, 
operar, laudar, examinar; EaD não tem mão na massa”, 
disse. “Podemos esperar o aumento da quantidade de 
processos ético-profissionais.” 

Os dados do CRMV-MS validam a tese do Pará. 
O médico-veterinário Thiago Fraga, presidente do 
regional, assinalou que, dos 132 processos éticos 
instaurados no estado, 97% são contra profissionais 
formados em uma única instituição com conceito 1 no 
Enade. Ele relatou ainda que é na clínica de pequenos 
animais que mais tem aparecido a questão de burnout 
e suicídio. “São áreas de pressão e cabe investigar a 
relação da formação nessa área com as notas do Ena-
de”, alertou.

O coordenador das comissões técnicas do CFMV, 
o tesoureiro José Maria dos Santos Filho, parabeni-
zou a árdua missão da CNEMV por ter produzido um 
trabalho extremamente necessário, elaborado de for-
ma criteriosa. “Temos dados concretos que vão nos 
permitir agir nas mais diversas vias administrativas e 
judiciais para acompanhar o que está acontecendo na 
educação dos futuros médicos-veterinários”, finali-
zou Santos Filho.   

LEGISLAÇÃO E TEXTOS DE REFERÊNCIA
Cursos
• Resolução CNE/CES/MEC nº 3, de 15 de agos-

to de 2019 - institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Medici-
na Veterinária.

• Resolução CNE/CES/MEC nº 2, de 18 de junho 
de 2007 - dispõe sobre carga horária mínima e 
procedimentos relativos à integralização e du-
ração dos cursos de graduação, bacharelados, 
na modalidade presencial, definindo 4 mil ho-
ras para o curso de Medicina Veterinária.

• Parecer CNE/CES/MEC nº 8, de 31 de janeiro 
de 2007 - dispõe sobre carga horária mínima e 
procedimentos relativos à integralização e du-
ração dos cursos de graduação, bacharelados, 
na modalidade presencial.

NDE
• Portaria/MEC nº 147, de 2 de fevereiro de 

2007 - indica a existência de um núcleo do-
cente estruturante, responsável pela formula-
ção do projeto pedagógico do curso, sua im-
plementação e desenvolvimento.

• Resolução Conaes/MEC nº 1, de 17 de junho 
de 2010 normatiza o Núcleo Docente Estrutu-
rante (NDE). 

• Parecer Conaes/MEC nº 4, de 17 de junho de 
2010 sobre o Núcleo Docente Estruturante (NDE).

Referências 
• Sistema de Regulação do Ensino Superior (e-MEC) 
• A demografia médico-veterinária necessita 

ser controlada, por Antônio Felipe Paulino de 
Figueiredo Wouk, médico-veterinário (CRMV-
-PR nº 850)

Comissão Nacional de Educação da Medicina 
Veterinária (CNEMV)

O estudo dos 40 projetos pedagógicos foi de-
senvolvido pelas seis integrantes da Comissão Na- 
cional de Educação de Medicina Veterinária 
(CNEMV/CFMV) e apresentado na CNP pelas profes-
soras Maria José de Sena (CRMV-PE nº 1771) e Ma-
ria Clorinda Soares Fioravanti (CRMV-GO nº 1321). 
Confira nos links os currículos Lattes das professoras. 

LEGISLAÇÃO E TEXTOS DE REFERÊNCIA
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Animais de estimação são fofos, engraçados, 
companheiros, bagunceiros e também repre-
sentam um mercado gigantesco que movi-

menta bilhões de reais no Brasil, anualmente. A esti-
mativa de crescimento do setor de varejo voltado aos 
pets para 2022, com base no desempenho do período 
que vai de janeiro a setembro de 2022, é de 15,8%, 
com faturamento estimado em R$ 59,9 bilhões. Para 
se ter uma ideia, em 2020, o faturamento do segmento 
todo foi de R$ 40,9 bilhões. Os dados são do Instituto 
Pet Brasil (IPB), que realiza estudos e promove fomento 
do setor.

Mais da metade do faturamento anual do varejo 
tem origem na venda de alimentos aos animais de es-
timação. Com isso, a indústria também cresce e deman-
da cada vez mais médicos-veterinários e zootecnistas. 
No entanto, poucos se interessam por essa área de 
atuação. “Mesmo com pacotes de benefícios atrativos 

CAPA - PETS

MERCADO EM ASCENSÃO
Faturamento da indústria e do varejo pet se superam a cada ano, 

enquanto inovar e se especializar é o caminho na clínica  
de pequenos animais

e excelentes oportunidades de crescimento, as em-
presas não encontram, no mercado, profissionais com 
experiência nas áreas mais técnicas, como controle de 
qualidade, pesquisa e desenvolvimento e assuntos 
regulatórios”, assinala a médica-veterinária Gabriela 
Mura, diretora de Mercado do Sindicato Nacional da 
Indústria de Produtos para Saúde Animal (Sindan), 
onde é coordenadora da Comissão de Animais de 
Companhia (Comac).

A própria Comac estimava, em 2012, com base em 
dados levantados pela FGV Projetos, que a indústria 
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veterinária empregava cerca de 10 mil profissionais, 
sendo que de 10% a 20% dessa força de trabalho se-
ria composta por médicos-veterinários e zootecnistas, 
dependendo do porte da empresa. Mesmo que esse 
número tenha dobrado, em dez anos, percebe-se que 
o número é proporcionalmente baixo, diante dos cerca 
de 165 mil médicos-veterinários atuantes no Brasil. 

E onde eles estão? De acordo com a Associação 
Nacional de Clínicos Veterinários de Pequenos Animais 
(Anclivepa Brasil), 70% dos profissionais atuantes es-
tão no ramo de atendimento a animais de estimação. 
No Sistema Conselhos Federal e Regionais de Medici-
na Veterinária (CFMV/CRMVs), estão registrados cerca 
de 70 mil estabelecimentos, entre clínicas, hospitais, 
consultórios e pet shops.

O segmento de atendimento veterinário, segundo 
o IPB, cresceu 16,7% em relação a 2021 na projeção 
para 2022. A projeção é de R$ 10,8 bilhões de fatura-
mento, 18,1% do total. “É um percentual muito bai-
xo para uma população de 150 milhões de pets. Isso 
mostra que boa parte dos cães, gatos, aves, peixes 
ornamentais e outros animais de estimação con-
tabilizados pela pesquisa não têm atendimento 
veterinário”, avalia o médico-veterinário Rogério 
Lobo, vice-presidente da Anclivepa Brasil.

População pet no Brasil

A população de felinos domésticos foi a que 
percentualmente mais cresceu no Brasil, entre 
2020 e 2021: 6%. Esse é um dos dados do Cen-
so Pet IPB, levantamento anual da população de 
animais de estimação realizado pelo instituto. 
Ao todo, o número de pets cresceu 3,7% em re-
lação ao ano anterior.

Animais de estimação Quantidade

Cães 58,1 milhões

Aves canoras 41 milhões

Gatos 27,1 milhões

Peixes ornamentais 20,8 milhões

Pequenos répteis e 
mamíferos

2,5 milhões

Total 149,6 milhões 

FATURAMENTO DO VAREJO PET
2020 

R$ 40,9 bilhões
2021 

R$ 51,7 bilhões (+ 27%)

2022 (projeção) 

R$ 59,9 bilhões (+ 15,8%)
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OPORTUNIDADES
Apesar de o mercado estar saturado, o Radar Pet 

2021, pesquisa realizada a cada dois anos pela Comac/
Sindan com médicos-veterinários de todo o país, mostra 
que, por terem sido considerados serviço essencial na 
pandemia, os serviços de atendimento médico-veteri-
nário tiveram alta na procura, em 2020, segundo a per-
cepção de 49% dos profissionais ouvidos. O levanta-

mento também apontou que cada vez 
mais os responsáveis veem seus 

pets como filhos e passa-
ram a aproveitar mais o 
tempo com eles.

“Com a urbanização 
crescente do mundo e as 

pessoas tendo cada vez menos filhos 
e vivendo em locais menores, os pets 

passaram a assumir um papel importante 
entre as famílias e a viverem mais próxi-

mos. Se antes viviam no quintal, hoje vivem 
dentro de casa e muitos deles têm acesso ao 

sofá e à cama das pessoas, o que não aconte-
cia antes. A pandemia também mostrou todos 
os benefícios que um pet pode trazer às pes-
soas, como, por exemplo, diminuir a sensação 

de solidão”, opina o médico-veterinário e zootecnista 
Alexandre Rossi, que se tornou referência em comporta-
mento animal e conhecido pelo público como “Dr. Pet”, 
por conta de participações em programas de TV e posta-
gens informativas nas mídias sociais.

Da indústria às mídias sociais, o mercado pet tor-
nou-se um filão e tanto nos últimos anos. Impulsio-
nados pelo fato de cães, gatos e demais animais de 
estimação serem tratados como membros da família, 
novos produtos e informações surgem diariamente. O 
resultado são tendências às quais os profissionais de-
vem estar atentos e devem, cada vez mais, beneficiar 
responsáveis e bichinhos.

Um exemplo foi a publicação da Resolução CFMV 
nº 1.465/2022, que regulamentou a chamada teleme-
dicina veterinária, a qual abarca atividades como te-
letriagem, teleconsulta e teleorientação, entre outras. 
Com ela, além da segurança para que profissionais in-
terajam remotamente com os clientes, começam a sur-
gir empresas voltadas a esse tipo de atendimento. Para 
completar, tratamentos e nichos de mercado se abrem.

“A regulação da telemedicina, pelo CFMV, abriu 
uma possibilidade de trabalho com a qual o médico-
-veterinário de pequenos animais ainda está apren-

Segundo o Sindan, os serviços de atendimento mé-
dico-veterinário tiveram alta na procura, em 2020, 
conforme 49% dos profissionais ouvidos
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dendo a lidar. Os tratamentos alternativos, como a te-
rapia canabinoide, apresentam grandes avanços e são 
empregados com grande sucesso na clínica. Outra área 
que vem ganhando destaque é a gestão, na qual há 
carência de conhecimento por não haver uma discipli-
na de gestão na grade curricular durante a formação”, 
enumera Lobo, da Anclivepa.

Presidente da Comissão Nacional de Bem-Estar Ani-
mal (Cobea/CFMV), a médica-veterinária Kellen Oliveira, 
alerta: no panorama atual, na busca por bem-estar, saú-
de e longevidade dos animais, quem não faz medicina 
preventiva, não entende de nutrição nem de compor-
tamento da espécie com a qual trabalha está fadado à 
mesmice. “O profissional muitas vezes usa a ‘receita de 
bolo’ e desconhece novas tecnologias que influenciam 
na qualidade de vida do paciente”, afirma ela.

Kellen costuma destacar em suas aulas e palestras 
a importância de o profissional estudar com afinco o 
comportamento animal, área em expansão na Medicina 
Veterinária e na Zootecnia, devido ao convívio muito 
próximo mantido, atualmente, entre pets e humanos. E 
destaca: aprofundar-se na área não significa assistir ví-
deos e ler textos genéricos. “Estou terminando um curso 
de especialização de 18 meses, on-line, montado pelo 
Instituto de Saúde e Psicologia Animal (Inspa), em par-
ceria com a Universidade Tuiuti, do Paraná, com profes-

sores altamente qualificados. O Inspa também realiza 
cursos livres e simpósios, alguns gratuitos”, indica.

INDÚSTRIA
O crescimento desse mercado vem sendo acompa-

nhado de perto pela indústria, que aposta na pesquisa 
e no desenvolvimento de suplementos e novos medi-
camentos, como anti-inflamatórios e analgésicos. Além 
das pesquisas com canabinoides (tema da entrevista 
principal desta edição, na pág. 5), outras terapias inte-
grativas se destacam: a ozonoterapia e os tratamentos 
com células-tronco foram regulamentadas pelo CFMV, 
em 2020 (Resoluções CFMV nº 1.363 e nº 1.364, de 3 
de novembro de 2020).

O zootecnista João Franz Tegethoff, que atua como 
consultor e responsável técnico em fábricas de ração, 
lembra que os produtos premium estão cada vez mais 
presentes na linha pet food. “As inovações estão bem 
concentradas nas pesquisas, com adequações à nutri-
ção humana, o que é uma solicitação dos tutores para 
que também se tornem presentes na alimentação dos 
pets, porém são necessários ajustes e, às vezes, limi-
tes”, comenta ele, destacando ainda o potencial dos 
brinquedos e mimos. “O céu é o limite para ‘pais’ e 
‘mães’ apaixonados por seus ‘filhos’”, brinca.

Em paralelo, para facilitar os trabalhos dos colegas 
do ramo, o consultor desenvolveu um 
aplicativo voltado às Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) e assegura: “Na 
indústria, a coisa anda a passos 
firmes, com melhores controles, 
equipamentos, qualificação pro-
fissional e produtos”.
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 T Calopsitas são fáceis de manejar e adaptam-se a pequeno espaços

 T Presidente da Cobea, a médica-veterinária Kellen Oliveira alerta: é preciso 
estar atento para fugir da mesmice
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Novidades da clínica 
veterinária de pequenos 
animais para ficar de olho:

 TELEMEDICINA VETERINÁRIA
Está dividida em seis modalidades: te-

leconsulta, teleorientação, teletriagem, tele-
monitoramento, teleinterconsulta e telediag-
nóstico. A regulamentação pelo Conselho 
Federal de Medicina Veterinária (CFMV) 
abre a possibilidade para a criação de 
plataformas virtuais dedicadas ao atendimento vete-
rinário on-line, motivadas por questões de praticidade 
para tutores e dificuldade de mobilidade em grandes 
centros urbanos.

 HOSPEDAGENS ESPECIALIZADAS
Os hotéis para cães e gatos devem ter médicos-ve-

terinários como responsáveis técnicos e, com o cres-
cimento e a urbanização da população pet, é possível 
que responsáveis por pets silvestres estejam carentes 
desse tipo de serviço. Vale pesquisar a viabilidade na 
sua região e consultar.

 ESPAÇOS PET FRIENDLY
Pousadas, hotéis, lojas, bares e restaurantes que se 

adaptam para receber animais de pequeno porte criam 
um atrativo a mais para potenciais clientes. 

 GESTÃO
“O gestor médico-veterinário passou a se preparar 

pensando em estratégia, gerenciamento de processos, 
melhoria das estruturas físicas, melhoria técnica e 
preparação profissional”, avalia João Abel Buck, pre-
sidente da Associação Brasileira dos Hospitais Veteri-
nários (ABHV). 

 FOCO NA ESPECIALIZAÇÃO
“Os pets, como nós, passaram a ter uma expec-

tativa de vida maior e necessitam de cuidados es-
pecializados, como geriatria, oncologia e cuidados 
paliativos. Os exames avançados, tanto de imagens 
quanto laboratoriais, ganharam muita relevância e 

são decisivos nas condutas médicas e cirúrgicas”, 
comenta Buck.

A presidente da Cobea lembra, ainda, que há 
áreas com grande potencial. Faltam profissio-

nais, por exemplo, dedicados aos cuidados 
de aves canoras e, mais ainda, de peixes or-

namentais. “Pelo que consta no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, há apenas 

dois profissionais que fazem cirurgias de peixes orna-
mentais no Brasil. E para os zootecnistas, tem a parte de 

manutenção de aquários e lagos. Para quem 
está iniciando, é um mercado crescente e tira 
o foco dos cães e gatos”, sugere Kellen.

 INDÚSTRIA
Seja para pets convencionais ou silvestres, cada 

vez são necessários mais profissionais na pesquisa, 
no desenvolvimento e na venda de alimentos pre-
mium, com ingredientes que estimulam o sistema 
imunológico ou bioativos (prebióticos, probióticos e 
pós-bióticos). Medicamentos, produtos para enrique-
cimento ambiental e bem-estar também conquistam 
espaço crescente.

 SEQUENCIAMENTO GENÉTICO
Exame de DNA para animais? Sim, há laboratórios 

de patologia focando nos exames de sequenciamento 
genético. O objetivo pode ser a confirmação da linha-
gem de animais de criação com grande valor de mer-
cado, o que, além de bovinos, inclui pássaros de canto 
– segundo o zootecnista Max Cangani, um trinca-ferro 
pode valer até R$ 1 milhão. Já em cães, a avaliação 
genética visa ao aconselhamento reprodutivo, para 
evitar o acasalamento de animais portadores de doen-
ças que podem ser herdadas pela prole, e se possíveis 
genes causadores de doenças afetam a qualidade de 
vida e o bem-estar dos animais.

 INTERIORIZAÇÃO
“Vejo que o profissional só quer trabalhar em 

grandes centros. Há cidades pequenas e médias sem 
serviço de ultrassonografia. Existe um campo grande 
na área de pequenos no interior. Pode ser difícil co-
meçar do zero, mas pensa: você vai ser o primeiro!”, 
assinala Kellen.

      NEGÓCIOS PET
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Como zootecnista, o senhor se tornou referência em 

etologia para profissionais e responsáveis por animais, 

no Brasil. Como foi sua trajetória profissional e o que o 

motivou a se tornar também médico-veterinário?

Minha trajetória profissional foi guiada pela paixão 
por animais e comportamento. Trabalhei com animais 
domésticos e selvagens em vários países, entre eles, 
Austrália, África do Sul, Irlanda do Norte e Tailândia. 
Grande parte desses trabalhos foram apoiados por ins-
tituições, como Universidade de Queensland, Universi-
ties Federation for Animal Welfare e Rotary Club.

Comportamento, área em expansão 
Zootecnista e médico-veterinário, Alexandre Rossi é conhecido do público como "Dr. Pet", devido a suas parti-

cipações em programas de TV, ao lado de sua fiel escudeira, a cadela SRD Estopinha. Daí, para se tornar um influen-
ciador nas mídias digitais, ao lado dela, do cão Barthô e da gata Miah, foi um pulo. Seu mote? “Te ajudo a educar 
seu pet.”  Para Rossi, a etologia – área da zoologia que estuda o comportamento animal – ganhará cada vez mais 
importância na formação e como área de atuação na Medicina Veterinária e na Zootecnia.

Para mim, foi ficando cada vez mais claro o quanto 
ter conhecimento multidisciplinar estava colaboran-
do para aumentar a minha competência na área em 
que estava atuando. Por isso, dediquei-me a apren-
der sobre tecnologia, Psicologia (fiz mestrado na área 
de neurociência e comportamento) e Medicina Vete-
rinária, o que me possibilita uma compreensão muito 
maior da fisiologia do estresse, das doenças fisiológi-
cas que afetam o comportamento e vice-versa.

Conseguiria estabelecer uma linha do tempo sobre o 

conhecimento humano relacionado ao comportamen-

to dos animais domésticos?

Pude acompanhar de perto as mudanças em relação 
ao nosso convívio com animais e o quanto isso moti-
vou mais estudos. Cerca de 40 anos atrás, não exis-
tia o que a gente chama hoje de pet shop. Eram lojas 
agropecuárias que vendiam desde enxadas a gali-
nhas.
Durante a faculdade de Zootecnia, umas três déca-
das atrás, surgiu a internet e o acesso aos trabalhos 
científicos sobre comportamento começou a ficar 
mais acessível. Os estudos sobre comportamento de 
animais domésticos eram escassos e, na maioria das 
vezes, pouco aplicáveis à produção animal, além de 
quase nada sobre emoções, cognição e senciência. 
Na criação intensiva, a preocupação com o sofrimen-
to estava ligada ao decréscimo de produção ou piora 
do produto, e não com o bem-estar dos animais em si.
A verdadeira enxurrada de artigos científicos sobre 
comportamento de cães e gatos ocorreu durante o meu 
mestrado em Psicologia. De uma hora para outra, ex-
plodiu. Foi impressionante assistir a essa mudança de 
paradigma. Vários cientistas que tra-
balham com primatas, humanos e 
outros animais domésticos e selva-
gens passaram a estudar cachorros e 
gatos. Hoje, é impossível acompanhar de 
perto todos os estudos que estão sendo 
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SILVESTRES E EXÓTICOS GANHAM ESPAÇO
Eles já são mais de 70 milhões nos lares brasilei-

ros e, juntando-se aos peixes ornamentais, passa de 90 
milhões o número de animais de estimação de espé-
cies silvestres e exóticas presentes nos lares brasilei-
ros. Entre eles, estão calopsitas, papagaios, cacatuas, 
hamsters, porquinhos-da-Índia, jabutis, tartarugas e 
outros. Com isso, alimentos extrusados específicos 
para silvestres que vivem fora da natureza, brinquedos 
para enriquecimento ambiental e outros itens visan-
do ao bem-estar dessas espécies conquistam cada vez 
mais espaço no mercado, além, é claro, da necessidade 
de profissionais capacitados.

O zootecnista Max Cangani, mestre em Zootecnia 
pela Unesp/Jaboticabal, destaca a área de sequencia-
mento genético para aves de criadouros legalizados, tan-
to para evitar o desvio pelo tráfico de animais silvestres 
quanto pelo investimento feito por criadores de aves 
canoras, garantindo a origem do exemplar adquirido. Ele, 
que atua no Departamento Técnico de uma fabricante de 
alimentos para aves, peixes e répteis, conta que há notí-

cia de um trinca-ferro avaliado em R$ 1 milhão, e ovos da 
espécie vendidos por R$ 30 mil a R$ 50 mil. 

“Esse mercado cresce muito, o exame é caro e há 
laboratórios especializados. Todas as áreas associa-
das aos pets silvestres estão crescendo e oferecem 
potenciais oportunidades a médicos-veterinários e 
zootecnistas”, assinala. “Tenho a percepção de que 
os silvestres e exóticos ocuparão, em até dez anos, 
o espaço que, atualmente, cães, gatos e pequenos 

(...)  passa de 90 milhões 
o número de animais de 

estimação de espécies 
silvestres  e exóticas 

presentes nos lares 
brasileiros

Hoje, é impossível 
acompanhar de perto 

todos os estudos que 
estão sendo publicados 

sobre animais domésticos. 
A especialização dos 

profissionais ficou cada vez 
mais necessária

publicados sobre animais domésticos. A especialização 
dos profissionais ficou cada vez mais necessária.

A etologia é uma área com potencial de crescimento 

para os profissionais da Medicina Veterinária e da Zoo-

tecnia? Por quê?

Acredito que sim, porque existe cada vez mais 
preocupação com o bem-estar dos animais sob 
nossa responsabilidade. A etologia oferece ferra-
mentas e conhecimentos essenciais para mensu-
rar e aprimorar isso. Profissionais de saúde com 
conhecimento de etologia serão cada vez mais va-
lorizados entre os tutores.

Como enxerga o futuro da sua área de atuação, da-

qui a cinco ou dez anos?

A profissão de adestrador foi apontada por espe-
cialistas como uma das carreiras do futuro. O Dept. 
of Labor’s Bureau of Labor Statistics dos Estados 
Unidos fez uma projeção de crescimento na área 
de pelo menos 15%, até 2024. Essa rapidez de 
crescimento supera quase todas as outras áreas. 
Então, acredito que quem se especializar em eto-
logia tem grandes chances de ter um bom cresci-
mento na carreira, acompanhando as evoluções do 
mercado pet.
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mamíferos têm nas famílias. O interesse dos estu-
dantes está crescendo e dos responsáveis também. A 
calopsita, por exemplo, adapta-se a pequenos espa-
ços e não incomoda vizinhos. É um pet que necessita 
de cuidados simples, seguro para crianças e idosos”, 
descreve Cangani.

O técnico chama atenção, ainda, sobre a necessi-
dade de se desenvolverem mais pesquisas nacionais 
sobre fatores nutricionais e comportamentais da fau-
na nativa e exótica do país. Hoje, o desenvolvimento 
de produtos toma como base estudos realizados nos 
Estados Unidos e na Europa, em clima e condições to-

talmente distintos. “A base de pesquisa não pode ser 
estrangeira, pois até a matéria-prima disponível lá não 
é a mesma daqui, sem falar na diferença de gasto ener-
gético”, avalia ele, revelando que a empresa na qual 
atua oferece bolsas de iniciação científica, em parceria 
com universidades públicas.

Como um todo, os pets já ocupam espaço cativo 
nos lares brasileiros e os responsáveis querem cada 
vez o melhor. “O segmento precisa propor o que cha-
mamos de experiência do cliente e do paciente den-
tro dos serviços médico-veterinários”, resume Buck, 
da ABHV.
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 < Produtos e atendimen-
tos voltados a pets 
silvestres e exóticos, 
como porquinhos-da-
-India e aves, oferecem 
oportunidades a 
médicos-veterinários e 
zootecnistas

Revista CFMV   Brasília DF   Ano XXVIII   nº 92 23



Gestão técnica em Medicina 
Veterinária e a valorização profissional

Que enfrentamos um dos mais complexos cenários 
na Medicina Veterinária brasileira é um fato indiscutí-
vel, e isso causa preocupação em cada profissional que 
faz parte desse cenário. Crescemos quantitativamente, 
aumentamos a presença no mercado de prestação de 
serviços para animais de estimação, desenvolvemos 
tecnologia aplicada à Medicina, garantindo o bem-es-
tar de nossos pacientes em patamares cada vez mais 
seguros. 

Mas e qualitativamente? Por que há tantos proble-
mas quase institucionalizados no dia a dia de tantos 
médicos-veterinários em todo o país? Por que tantos 
estabelecimentos estão fora dos padrões mínimos téc-
nicos? Por que há tanto desconhecimento dos proto-
colos básicos de biossegurança? Por que há tanto des-
conhecimento das regras que regem a profissão e que 
compõem o nosso Código de Ética? E, finalmente, por 
que há tanto senso de desorientação quanto ao futuro 
de sua própria jornada na Medicina Veterinária?

Um somatório de situações é responsável por esse 
quadro, que vai desde a formação única e exclusiva-

OPINIÃO

mente tecnicista do profissional da Medicina Veteriná-
ria, passando pela falta de planejamento de carreira e 
o hábito quase atávico do profissional de desconhecer, 
de forma negligente, a legislação que rege os atos mé-
dico-veterinários até o cenário econômico, que gera 
uma enorme pressão na balança valor x preço do servi-
ço médico-veterinário.

Analisando esse cenário, é claro perceber, através 
das últimas décadas, que muito do problemas atuais 
têm sua origem em um momento muito específico da 
nossa trajetória enquanto profissão liberal, mais preci-
samente, na década de 1990, quando o mercado pet 
começa a se transformar e,  ainda presos a uma visão 
mais tradicionalista da Medicina Veterinária, os pro-
fissionais ainda repudiavam atitudes como venda de 
medicamentos em seus estabelecimentos, pois con-
sideravam essa atitude um ato que atentava contra a 
ética profissional. Questionavam a idoneidade do pro-
fissional perante seu cliente, que poderia ter dúvidas 
quanto à prescrição de um medicamento que estava 
logo ali ao lado, pelo profissional que era dono do es-
tabelecimento.

Outro ponto importante da mesma época, digno 
de nota, é o surgimento de uma pretensa proposta de 
posicionamento de que o estabelecimento veteriná-
rio deveria ser uma extensão da casa do cliente. Com 
isso, ocorreu uma onda de interpretações equivoca-
das no quesito construção e ambientação de estabe-
lecimentos veterinários em todo o país, o que hoje 
ainda é um sério entrave ao conceito de ambientação 
hospitalar veterinária.

Logo, dois importantes aspectos que nortearam o 
comportamento de boa parcela da classe veterinária 
estão agindo de forma quase subliminar no incons-
ciente de profissionais por quase três décadas: dificul-
dade de lidar com a cobrança de serviços e a desaten-
ção com a qualidade de ambientação e organização de 
seus estabelecimentos veterinários.

Então, paralelamente à construção desse cenário, 
temos ainda a questão da falta de foco na promoção 
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 T O médico-veterinário Sérgio Lobato analisa aspectos controversos da 
formação e atuação profissional
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e no ensino prático do conceito de responsabilidade 
técnica, por mais tempo do que deveria, tornando o 
profissional de Medicina Veterinária extremamente 
refratário ao conceito. Ao desconhecer as bases desse 
importante ato privativo, comete sucessivos erros de 
avaliação e posicionamento profissional. O que acon-
tece quando perdemos o rumo? O que acontece quan-
do desconhecemos a regra do jogo? O que acontece 
quando não encontramos o nosso valor?

A gestão técnica surge, então, como uma resposta 
para enfrentar esse cenário que oprime e desequilibra 
os profissionais da Medicina Veterinária, ao fornecer as 
ferramentas para que o processo de mudança compor-
tamental seja a base para um cenário diferente e mais 
focado na sustentabilidade da nossa profissão. 

É a área da gestão que certifica o ato médico-ve-
terinário, garantindo que ele ocorra dentro de padrões 
tecnicamente seguros e atendendo ao universo das 
fiscalizações, promovendo o conceito de qualidade de 
forma real e prática nos estabelecimentos veterinários 
de todos os formatos. A gestão técnica se responsa-
biliza pela criação, implementação e pelo controle de 

procedimentos operacionais padrão que certifiquem a 
qualidade de todo o estabelecimento e tem como base 
o exercício da responsabilidade técnica. É importante 
lembrar que seu campo de atuação direta envolve dis-
tintas áreas que fazem parte integralmente da rotina 
dos médicos-veterinários, a saber:

• atendimento ao cliente;
• normas de higiene e segurança;
• uso de produtos e medicamentos;
• regras de postura da equipe médica;
• regras de postura da equipe de apoio;
• normas da internação;
• documentos e termos.
No entanto, um dos pontos extremamente neces-

sários a ser lembrado é o papel de transformação que 
reside na própria essência da gestão técnica. Em um 
momento no qual muitos profissionais estão enfren-
tando desde problemas de posicionamento, passando 
por questões financeiras e mesmo de autovalorização, 
a gestão técnica surge como um ponto de apoio para 
uma mudança gradual da atitude de profissionais.

A gestão técnica de uma maneira geral:

Quando em um processo de aplicação dos concei-
tos de gestão técnica, o profissional passa a compreen-
der que o processo é uma transição para alguém que 
se valoriza, e tem essa percepção de valor aumenta-
da pelo seu cliente direto e pela sociedade, como um 
todo. Um exemplo claro é a mudança de percepção dos 
estabelecimentos, que passam a apostar em um pro-
grama de transformação de sua estrutura física, comu-
nicação e logística que os aproxime do conceito base 
de ambientação hospitalar veterinária.

A gestão técnica facilita a interface da Medicina 
Veterinária com outros universos, como regulamenta-
ção, comunicação empresarial e gestão de processos, 
áreas que, tradicionalmente, são consideradas de di-
fícil compreensão e adequação à rotina dos médicos-

-veterinários. Traduzir esses conceitos e mostrar que 
eles têm o direito de ser valorizados, valorizarem-se e 
serem reconhecidos como profissionais da saúde úni-
ca em sua plenitude: essa é a missão da gestão técnica.

Toda transformação, no entanto, gera receio, incô-
modo e ansiedade. A implementação da gestão técnica 
não será diferente, em maior ou menor grau, mas o que 
se pode garantir é que a vontade de mudança deve ser 
maior do que a inércia em permanecer em um cenário 
de desvalorização e medo.    
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PUBLICAÇÕES

EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL 
GANHA MANUAL DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Publicação auxilia equipes multidisciplinares envolvidas nas atividades de 
ensino e pesquisa em biotérios 

Em 20 anos, o Brasil realizou mais de meio milhão 
de transplantes de órgãos, córnea e medula ós-
sea. Os dados estão na série histórica do Siste-

ma Nacional de Transplantes, do Ministério da Saúde. 
Se, nos anos 2000, tantos indivíduos ganharam uma 
nova oportunidade de vida, é necessário reconhecer a 
história e a persistência de cientistas que dedicaram 
anos a fio em pesquisas décadas atrás. Antes de be-
neficiar um humano, a técnica de transplante de ór-
gãos foi preliminarmente experimentada em animais, 
especialmente em suínos. O primeiro transplante de 
órgãos entre humanos só ocorreu na metade do sécu-
lo passado, em 1954, nos Estados Unidos. Foi a doa-

Melissa Silva

ção de rim entre irmãos gêmeos. No Brasil, o primeiro 
transplante também foi renal, dez anos depois.

É preciso novamente reverenciar a história e re-
cordar que, naquela época, a esperança de recome-
çar um novo ciclo de vida após o transplante durava 
pouco tempo para alguns pacientes. Há 70 anos, não 
havia medicação para evitar a rejeição do organismo 
ao órgão doado. Os imunossupressores chegaram após 
outros bons anos de pesquisa em animais. O biólogo 
e zoologista brasileiro Peter Medawar foi pioneiro na 
área e um dos ganhadores do Prêmio Nobel de Fisiolo-
gia ou Medicina, em 1960, pela descoberta das bases 
para a tolerância imunológica adquirida. 

 T A questão ética, atualmente, envolve o respeito ao bem-estar animal, a assistência clínica, o controle de dor, a sanidade e a destinação humanitária
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Os dois exemplos demonstram como a ciência ex-
perimental contribuiu para a evolução da Medicina ao 
longo dos anos, beneficiando a saúde humana. Apesar 
de os números comprovarem o poder de transforma-
ção da pesquisa na qualidade de vida humana, com im-
pacto direto no acesso a medicamentos, vacinas, soros, 
protocolos clínicos, além de diversos procedimentos 
cirúrgicos que salvam pessoas diariamente, o uso de 
animais em ensino e pesquisa clínica é um tema que, 
recorrentemente, gera polêmicas. 

A questão ética, atualmente, envolve o respeito ao 
bem-estar animal, a assistência clínica, o controle de 
dor, a sanidade e a destinação humanitária. Para garan-
tir essas prerrogativas, é exigido o acompanhamento 
cuidadoso de um médico-veterinário responsável téc-
nico, inclusive como facilitador para agregar as equi-
pes multiprofissionais que trabalham com a Ciência de 
Animais de Laboratório (CAL).

MANUAL
Para orientar sobre as atribuições do médico-ve-

terinário nesse campo transversal e multidisciplinar, 
o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), 
em parceria com o Conselho Nacional de Controle de 
Experimentação Animal (Concea), órgão vinculado ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), 
lançou o Manual de Responsabilidade Técnica (RT) em 
Estabelecimentos que Criem ou Utilizem Animais em 
Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica. 

“A criação e o uso de animais em atividades de 
ensino e pesquisa científica tem sido amplamente de-
batido pela sociedade, muitas vezes, de forma equivo-
cada. Espero que o manual sirva de forma positiva e 
propositiva a esse debate por práticas cada vez mais 
criteriosas e cuidadosas”, afirma o presidente do CFMV, 
Francisco Cavalcanti de Almeida. Ele destaca que qua-
se todos os medicamentos e vacinas, além de diversas 
técnicas operatórias, passaram por alguma etapa de 
testes em animais, o que afeta a vida de todos.

Com a publicação, os profissionais que trabalham 
com medicina experimental passam a contar com um 
guia técnico-sanitário relacionado à assistência médi-
ca e ao bem-estar dos animais usados em pesquisas 
científicas. 

Com 40 anos de experiência na área, o médico-ve-
terinário Joel Majerowicz explica que, dependendo da 
pesquisa, um profissional sem formação em Medicina 

Veterinária possui expertise em algumas técnicas es-
pecíficas inerentes à pesquisa ou ao treinamento. “O 
transplante cardíaco é um exemplo: médicos executam 
a técnica em suínos com uma habilidade muito gran-
de”, esclarece Majerowicz. “Se o objetivo da prática for 
treinar a habilidade de um cirurgião, quem executará a 
tarefa será o médico-cirurgião”, acrescenta o médico-
-veterinário, Fernando Zacchi.

Ambos foram assessores do CFMV e participaram 
do Grupo de Trabalho (GT) responsável pela elabora-
ção do manual. Eles explicam que, dependendo do 
contexto e da finalidade, o médico-veterinário poderá 
orientar, assistir, supervisionar ou executar. No exem-
plo do transplante, “O médico-veterinário irá acom-
panhar, assistir, fazer anestesia no animal e cuidar do 
todo”, explica Zacchi.

TRANSVERSALIDADE
Eles concordam que a publicação pacifica o enten-

dimento de que o médico-veterinário não será obriga-
do a treinar técnica cirúrgica para um leigo, por exem-
plo, mas terá a responsabilidade técnica de cuidar do 
todo, considerando o cenário multisetorial e as frentes 
de atuação de cada profissional. 

A legislação brasileira exige o registro de um mé-
dico-veterinário como Responsável Técnico (RT) nas 
instalações animais na sua competência exclusiva de 
sanidade animal, mas admite a participação de outros 
profissionais como RTs em suas devidas áreas de com-
petência. 

Antônio Américo Barbosa Viana, doutor em Biolo-
gia Celular e Molecular pela Universidade de Massa-
chusetts at Amherst (EUA), explica que o biólogo pos-
sui competência legal para exercer responsabilidade 
técnica em biotérios, porém, sem sobrepor as funções 
exclusivas do RT médico-veterinário.

“Os biólogos possuem um papel fundamental na 
manipulação e no conhecimento de animais silvestres 
utilizados em experimentação e em exames molecu-
lares de controle genético de camundongos em bioté-
rios”, exemplifica. Viana é servidor do Concea, desde 
2014, e acompanha a formulação de legislação e de 
políticas públicas do uso de animais em atividades de 
ensino ou pesquisa científica. Ele fez parte da primeira 
formação do GT e foi convidado para contribuir com a 
visão do órgão normativo. Segundo o tecnologista, o 
Concea é constantemente questionado sobre os limi-
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tes técnicos e éticos da responsabilidade técnica dos 
médicos-veterinários, e das razões pelas quais é exigi-
do o registro do profissional no Cadastro das Institui-
ções de Uso Científico de Animais (Cuica).

EVOLUÇÃO
Na visão do médico-veterinário Marcelo Kenji 

Nishida, também tecnologista do Concea, o manual 
complementa a leitura e aplicação da legislação, o que 
tende a ser uma ferramenta útil na formação superior. 
“Considerando a própria graduação, seria importante 
para elucidar melhor a escolha da área”, comenta. 

Apesar de vários países possuírem legislações de 
proteção animal, Nishida informa que poucos possuem 
uma normativa específica para a experimentação ani-
mal, como o Brasil, e menos ainda dispõem de guias ou 
manuais. “Pelo pouco conhecimento que possuo, não 
conheço outro país que tenha um manual específico 
das responsabilidades de um médico-veterinário nas 
instalações animais, embora a própria publicação seja 
comparável à de países e blocos avançados no assun-
to, que publicam manuais e guias com abundância, 
como o Reino Unido e a União Europeia”, avalia.

Para os profissionais de biotérios mais experien-
tes, Nishida acredita que o manual deve auxiliar na 
resolução de conflitos de interpretação. “Sabemos 
que a responsabilidade técnica gera uma quantidade 
sensível de obrigações para quem a realiza e o manual 
ratifica limites, obrigações e coloca a necessidade de 
atuarem de forma comum com pesquisadores e pro-
fessores para garantir o bem-estar dos animais”, opina.

O manual é fruto do esforço coletivo entre os dois 
conselhos. Entre os integrantes do GT, há o consenso de 
que o resultado marca a evolução técnica, normativa e 
cultural da CAL. No cenário passado, não havia regula-
mentação, nem comissões de ética, e quanto mais ani-
mais envolvidos, melhor era considerada a pesquisa. 

“Não tínhamos legislação, nem ações efetivas dos 
conselhos”, recorda Majerowicz. “Hoje existe o Concea, 
com normativos focados em ética, e o CFMV igualmen-
te envolvido, uma responsabilidade compartilhada e 
inspecionada por esses dois órgãos”, pondera. 

Além disso, completa Zacchi, agora existe o pen-
samento de “Fazer com o menor número possível de 
animais, mas com significância, coerência e relevância 
para a pesquisa científica”. 

 T A partir da esquerda: Joel Majerovicz e Fernando Zacchi, membros do GT que elaborou o manual; médica-veterinária Erivânia Camelo, chefe de gabinete da 
Presidência do CFMV; Francisco Cavalcanti, presidente do CFMV; Ekaterina Rivera, membro do GT e consultora do Concea; André Carissimi, pesquisador do 
Concea e membro do GT; e Helio Blume, secretário-geral do CFMV
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Execução, supervisão ou assessoramento 

1  À medida que a complexidade dos procedimen-
tos aumenta, há a necessidade do acompanha-
mento presencial do médico-veterinário como 
forma de garantir aos animais um atendimento 
clínico rápido, ou até mesmo a definição da rea-
lização de eutanásia de forma imediata em even-
tual desvio do padrão esperado para aquela eta-
pa de pesquisa.

2  A cada tipo de protocolo e para cada equipe com 
seu grau de treinamento, o médico-veterinário 
RT deve avaliar se o serviço é passível de su-
pervisão (direta ou indireta), de assessoramento 
do pessoal técnico e de pesquisadores, ou se a 
execução direta deve ser feita por ele ou outro 
médico-veterinário.

3  Os procedimentos experimentais apresentam 
diferenças significativas dos procedimentos clí-
nicos, tanto em termos de objetivo quanto na 
técnica em si, viabilizando que um pesquisador 
capacitado, sob orientação ou supervisão de mé-
dico-veterinário, possa realizar algumas técnicas 
cirúrgicas experimentais em algumas espécies.

4  Diante da diversidade de procedimentos, espé-
cies, objetivos e profissionais envolvidos, não 
é possível estabelecer todas as combinações 
possíveis de hipóteses nas quais o médico-vete-
rinário deve executar, supervisionar ou orientar 
o procedimento experimental, cabendo ao médi-
co-veterinário responsável pelo acompanhamen-
to da pesquisa definir os limites em que poderá 
delegar ao pesquisador a realização das tarefas.

5  Mesmo capacitado, o pesquisador não está apto 
a atuar de maneira completamente independen-
te, sem a orientação e/ou supervisão de médico-
-veterinário, e de forma alguma apto a exercer a 
Medicina Veterinária ou prestar serviço a animais 
de terceiros que não sejam objeto específico da-
quela pesquisa em que está envolvido. Tal orien-

tação deve estar presente em toda a capacitação 
e pode-se desenvolver um termo de compromis-
so para prevenir o desvio de finalidade. 

6  Em espécies de maior porte, a execução da anes-
tesia e das cirurgias deve ser do médico-veteri-
nário, exceto em alguns casos, principalmente, 
quando o objetivo for conferir ao profissional da 
Saúde habilidades especiais para a execução do 
procedimento em paciente humano, e que tal in-
formação conste do protocolo aprovado em Comi-
tê/Comissão de Ética no Uso de Animais (Ceua).

7  Nesse contexto, o médico-veterinário que ensi-
na a outros profissionais as técnicas de proce-
dimentos experimentais, mesmo que em algum 
grau elas envolvam técnicas cirúrgicas, para que 
atuem somente no âmbito da pesquisa em si, não 
necessariamente descumpre o código de ética. 
Há necessidade de avaliação do caso concreto. 

     MANUAL EM 10 DESTAQUES
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8  O médico-veterinário responsável pelo cuidado 
dos animais, mesmo quando a pesquisa se de-
senvolver com técnicas que necessitam apenas 
da sua orientação, deve ter garantido o acesso 
aos animais a qualquer tempo, para verificar as 
suas condições clínicas e o cumprimento das 
orientações. A possibilidade de monitoramento 
dos animais pelo médico-veterinário deve ser 
garantida e o profissional tem a obrigação de de-
nunciar, caso a pesquisa desenvolvida não cum-
pra os requisitos de preservação da saúde e do 
bem-estar animal. 

 < Membros do CFMV e do 
Concea participaram da 
cerimônia de lançamento 
do manual, em Brasília

9  No caso de dúvidas, é importante que o RT dis-
cuta com a Ceua os limites da atuação de cada 
profissional envolvido nos atos, o que deve ficar 
bastante claro nos protocolos aprovados.

10  Persistindo a dúvida, é mais seguro e recomendá-
vel que o procedimento seja executado por mé-
dico-veterinário, sendo o RT ou não. Isso poderá 
evitar questionamentos sobre o exercício ilegal da 
profissão e/ou eventualmente caracterizar maus-
-tratos, em razão das consequências de um proce-
dimento realizado por pessoa não habilitada.

LANÇAMENTO
Em novembro de 2022, a publicação foi anunciada 

em evento oficial com o MCTI, órgão ao qual o Concea se 
vincula. Na cerimônia, o então ministro, Paulo Alvim, reve-
lou ser pai de médica-veterinária e ter aprendido em casa 
que o campo de atuação em pesquisa vai muito além do 
bem-estar animal. “É uma área estratégica, com transver-
salidade considerável para o avanço do conhecimento e 
da melhoria da qualidade de vida da população”, avaliou. 

Para ele, mais do que orientação, o manual cum-

pre um papel significativo para o exercício profissional, 
como instrumento de segurança jurídica para quem 
está diariamente nos grupos e institutos de pesquisa. 

Esse foi justamente o ponto crítico apontado pela 
professora Ekaterina Rivera, coordenadora do GT res-
ponsável pela elaboração do manual. Com longa expe-
riência na área de Ciência de Animais de Laboratório, 
a ex-coordenadora e, atualmente, consultora ad hoc 
do Concea, compartilhou as dificuldades das Ceuas de 
universidades para contratar RTs. 
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A Lei nº 11.794/2008, que controla a experimen-
tação animal no Brasil, é relativamente recente, e para 
cumpri-la conforme a regulamentação disposta no 
Decreto nº 6.899/2009, é obrigatório haver médico-
-veterinário RT em todos os locais de experimentação 
com animais. 

No entanto, segundo a médica-veterinária, uma 
queixa antiga é que não há vagas nos quadros univer-
sitários para a atividade de RT. “Esse gargalo necessi-
ta ser transposto para que os profissionais e as insti-
tuições possam atuar dentro da legalidade”, apelou 
Ekaterina às autoridades presentes no lançamento  
do manual. 

Como engenheiro de formação, com forte DNA pro-
fissional ancorado na responsabilidade técnica, Alvim 
avalia que a solução deve ser estabelecida em lei. “[É 
necessário] Apresentar projetos de lei, articular com o 
Congresso Nacional, envolver parlamentares médicos-
-veterinários que garantam no ordenamento jurídico a 
segurança e a legalidade para quem atua com ensino e 
pesquisa”, asseverou.

Outra fala importante foi a do pesquisador André 
Carissimi, integrante do GT, para registrar o momento 
histórico que sela o esforço coletivo entre um órgão 

 T Profissionais que trabalham com medicina experimental passam a contar com um guia técnico-sanitário relacionado à assistência médica e ao bem-estar 
dos animais usados em pesquisas científicas

de fiscalização profissional, o CFMV, em parceria com 
outro, que é consultivo, regulador e normativo da ex-
perimentação animal, o Concea. Embora médico-vete-
rinário, revelou inclinação pelas Exatas e usou a refe-
rência matemática para destacar que o manual é uma 
referência de partida.

“Ao contrário da Língua Portuguesa, quando o pon-
to final encerra uma sentença, na Matemática o pon-
to pode ser uma reta infinita e, partir dele, passarem 
muitas retas ”, metaforizou. “O manual é um ponto por 
onde ainda passarão muitas retas para suscitar o deba-
te e aprimoramento do trabalho iniciado pelo Grupo 
de Trabalho”, destacou Carissimi.

Os companheiros de GT concordam. “O manual vai 
trazer um esclarecimento inicial, mas também muitas 
dúvidas, que terão de ser discutidas em outros fóruns”, 
defende Majerowicz. “A publicação abre o debate e 
podem surgir complementos, revisões, notas técnicas 
suplementares no caminho”, afirma Zacchi. 

Essa é a primeira versão do manual e o objetivo 
é aprofundar a discussão, com capacitações regionais. 
“A intenção é mantê-lo permanentemente atualizado, 
com revisões e novas edições a cada complemento 
identificado”, garante o presidente do CFMV.    
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LEGISLAÇÃO

RESOLUÇÕES IMPACTAM DIA 
A DIA DOS PROFISSIONAIS 

Em 2022, o CFMV regulamentou temas como telemedicina veterinária, habilitação 
de novas especialidades, cédula profissional digital e fiscalização remota 

Quer saber quais foram as principais resoluções 
publicadas pelo Conselho Federal de Medici-
na Veterinária (CFMV) em 2022? Então, chega 

mais e confira as novidades que impactaram os profis-
sionais no ano que passou. 

Modernização foi a palavra-chave das normas, con-
firmando a necessidade de o Sistema CFMV/CRMVs  
se adaptar às tecnologias de informação e comu-
nicação, já tão presentes no dia a dia da atuação de 
médicos-veterinários e zootecnistas. As resoluções em 
destaque estão resumidas a seguir, mas é possível ler 

o texto de cada uma, na íntegra, no site do CFMV. Bas-
ta clicar nos links, identificados por palavras e trechos 
sublinhados.

TELEMEDICINA VETERINÁRIA
Em 29 de junho, data de sua publicação no Diário 

Oficial da União (DOU), a Resolução nº 1.465 passou 
a regulamentar a prestação de serviços médico-veteri-
nários por meio do uso de tecnologias da informação e 
comunicação (aplicativos de mensagens, chamadas de 
vídeo, áudios, videoconferências etc.). 
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A especialidade medicina de animais selvagens será concedida pela Asso-
ciação Brasileira de Veterinários de Animais Selvagens (Abravas)
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De acordo com a norma, é mandatório que a pres-
tação da assistência ocorra de acordo com padrões téc-
nicos e condutas éticas alinhadas às normas existentes 
já editadas pelo CFMV. Deverá ser realizada apenas por 
médicos-veterinários com inscrição ativa no Sistema 
CFMV/CRMVs e pessoas jurídicas que possuam profis-
sional regularmente inscrito e registrado com Anota-
ção de Responsabilidade Técnica (ART).

O atendimento presencial segue sendo considera-
do o padrão-ouro para a prática dos atos médico-vete-
rinários. Cabe ao profissional sempre considerar os be-
nefícios ao paciente, informar ao responsável sobre as 
limitações inerentes ao atendimento remoto e garantir 
ao representante legal o recebimento de cópia digital 
ou impressa dos dados referentes ao registro do aten-
dimento realizado virtualmente. O médico-veterinário 
é responsável pelos atos praticados na telemedicina, 
devendo seguir as condutas do Código de Ética, esta-
belecidas na Resolução CFMV nº 1.138/2016.

A telemedicina veterinária contempla as seguintes 
modalidades: teleconsulta, telemonitoramento, tele-
triagem, teleorientação, teleinterconsulta e telediag-
nóstico. Para conhecer mais detalhes sobre elas e as 
orientações da resolução de telemedicina, confira re-
portagem publicada no site do CFMV.

NUTRIÇÃO: ESPECIALIDADE PARA ZOOTECNISTAS
Em 2022, quatro instituições receberam do CFMV 

a permissão para habilitar profissionais em novas es-
pecialidades. A validade das respectivas resoluções 
é de cinco anos, podendo ser renovada, caso seja de 
interesse da entidade e aprovada em plenária pela 
autarquia.

Em junho, a Resolução CFMV nº 1.464 foi aprovada 
em plenária, habilitando o Colégio Brasileiro de Nutri-
ção Animal (CBNA) a conceder título de especialista 
em nutrição de cães e gatos, válido para médicos-ve-
terinários ou zootecnistas; e especialista em nutrição 
e nutrologia de cães e gatos, esta somente para mé-
dicos-veterinários. A normativa saiu no DOU de 4 de 
julho de 2022. A nutrição é a primeira especialidade 
que também poderá ser pleiteada por zootecnistas.

Ainda no início do ano, em fevereiro, a Resolução 
CFMV nº 1.442 habilitou o Colégio Brasileiro de Nefro-
logia e Urologia Veterinárias (CBNUV) para a concessão 
de título de especialista em nefrologia e urologia ve-
terinárias. A nefrologia é a especialidade médica que 

atua na clínica das doenças renais que afetam o sis-
tema urinário dos animais. Já a urologia é a especiali-
dade cirúrgica do trato urinário, do genital masculino 

 T A Resolução nº 1.453 inseriu o manejo de animais silvestres entre as 
atividades do zootecnista
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palavra-chave das 

normas, confirmando  
a necessidade de o 

Sistema CFMV/CRMVs 
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de informação e 
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presentes no dia a dia da 
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e das glândulas adrenais. Ambas tratam os pacientes 
nefropatas acometidos com doenças renais, como 
urolitíase (cálculo renal), infecção urinária, escapes de 
urina, distúrbios de micção, neoplasia de trato urinário 
(câncer), entre outras.

Na 358ª Sessão Plenária Ordinária, em maio, duas 
entidades obtiveram a permissão para conceder títulos 
de especialista. A Associação Brasileira de Veterinários 
de Animais Selvagens (Abravas) cuidará da especia-
lidade de medicina de animais selvagens, criada por 
meio da Resolução CFMV nº 1.463, publicada em 1º 
de junho, no Diário Oficial da União. Já a Associação 
Brasileira de Endocrinologia Veterinária (Abev) poderá 
conceder títulos de especialista em endocrinologia ve-
terinária, com base na Resolução CFMV nº 1.461. 

Para ser considerado especialista, o médico-ve-
terinário ou zootecnista deverá passar pelo processo 
seletivo promovido pela entidade e, depois de aprova-
do, deverá solicitar o registro de especialista ao Conse-
lho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) no qual  
está inscrito.

NOVA IDENTIDADE PROFISSIONAL
A cédula digital de identidade profissional (e-CIP) 

e a versão física no formato de cartão, a partir de 2023, 
são as novidades que constam na Resolução CFMV nº 
1.475, publicada em 19 de setembro no DOU. Com a 
implementação dessas novidades, o pedido de inscri-
ção ou recadastramento será efetuado eletronicamen-
te, via SiscadWeb, e o profissional ou a empresa enca-
minhará a documentação de forma digital ao CRMV de 
sua jurisdição, inclusive a fotografia. 

A mesma metodologia será adotada para cance-
lar ou reativar a inscrição, bem como para solicitar a 
transferência para outro regional. Caso seja necessá-
rio apresentar algum documento em formato físico, o 
CRMV definirá o momento para a conferência antes 
de entregar a cédula de identidade ao profissional. O 
agendamento poderá ser feito também pelo Siscad-
web. Para saber mais, clique aqui.

As atividades do zootecnista foram tema de uma 
resolução que moderniza uma versão anterior sobre o 
mesmo tema. A Resolução CFMV nº 1.453, de 27 de 
abril de 2022, publicada no DOU um dia depois, atuali-
zou o regulamento sobre as atividades compreendidas 
no exercício da profissão. Ela substituiu a Resolução 
CFMV nº 619, de 28 anos atrás.

Entre outros itens, a norma considera que o zoo-
tecnista apresenta formação técnica capaz de gerar e 
aplicar conhecimentos científicos na criação dos ani-
mais. O manejo inclui animais silvestres, selvagens e 
exóticos, tendo em vista seu aproveitamento econô-
mico. Reconhece, ainda, a atuação dos zootecnistas 
na preservação dos recursos naturais, da sustenta-
bilidade e do bem-estar dos animais. Melhoramento 
genético, registro genealógico, bem-estar e produção 
de ração animal, gestão, marketing das atividades, 
manejo de pastagens e coordenação de instituições 
de ensino são outras atividades regulamentadas pela 
nova resolução.

FISCALIZAÇÃO REMOTA
A mais recente norma de 2022, também com ca-

racterísticas modernizadoras para a atuação do Siste-
ma, a Resolução CFMV nº 1.493/2022 “define e dis-
ciplina a fiscalização orientativa remota no âmbito do 
Sistema CFMV/CRMVs”. 

Ela atende a uma demanda dos regionais e torna 
mais direta a relação entre a autarquia, os profissionais 
e as empresas, ao permitir que, pelo uso de meios de 
comunicação e interação tecnológicos, fiscais dos CR-
MVs realizem parte das suas atividades a distância.

A ideia é atuar de forma orientativa e complemen-
tar ao trabalho presencial, de modo a fornecer subsí-
dios à análise de riscos e/ou triagem para a fiscalização 
presencial de estabelecimentos registrados ou sujei-
tos a registro na autarquia.

A fiscalização remota de estabelecimentos vete-
rinários impede a geração de termos de fiscalização, 
de constatação ou de autos de infração, permitindo a 
emissão apenas do Termo de Orientação, que consta 
no Anexo I da resolução. No entanto, caso seja neces-
sária a expedição dos demais documentos ou não se-
jam atendidas as correções designadas na orientação, 
deverá haver a fiscalização presencial. A resolução en-
tra em vigor no dia 1º de janeiro de 2023. 

A nutrição é a primeira 
especialidade que também 

poderá ser pleiteada por 
zootecnistas
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SUMIDOS, SIM, PORÉM EM  
PLENA ATIVIDADE
Enquanto suspendeu as atividades de comunicação externa no período 
eleitoral, trabalho interno seguiu a todo vapor

A divulgação das atividades do Conselho Fe-
deral de Medicina Veterinária (CFMV) foi in-
terrompida em atenção à legislação eleitoral, 

devido às restrições aos atos de comunicação institu-
cional, no período compreendido entre 2 de julho e 30 
de outubro de 2022. No entanto, a rotina não mudou e, 
enquanto a autarquia realizava eventos e reuniões, o 
trabalho de planejamento e produção não teve trégua. 

Aos poucos, tudo o que foi produzido pela área 
de Comunicação nesses meses está sendo, desde no-

INSTITUCIONAL

vembro, divulgado no site, nas mídias sociais, em uma  
newsletter interna, chamada Conecta & Transforma, que 
se tornará trimestral e, a seguir, aqui na Revista CFMV.

A realização de fóruns de comissões, encontro de 
comunicadores e treinamento de fiscalização foi desta-
que no período, assim como o prosseguimento da im-
plementação nos regionais do sistema digital de trami-
tação de processos internos (Suap), iniciado em janeiro. 

A produção de manuais de responsabilidade técni-
ca esteve a todo vapor. Um deles, dedicado aos bioté-

 T Um dos principais focos do trabalho da atual gestão, o fortalecimento da fiscalização foi tema de treinamento em Brasília, de 18 a 20 de outubro
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rios, foi lançado em 9 de novembro, no Conselho Na-
cional de Controle de Experimentação Animal (Concea), 
órgão vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), que sediou a cerimônia. A publicação 
é resultado do trabalho das duas entidades, iniciado 
em 2017, e tem o objetivo de esclarecer os limites de 
atuação do médico-veterinário com base em todos os 
normativos e nas orientações legais disponíveis.

REUNIÕES
Foram promovidas quatro Sessões Plenárias Ordi-

nárias (SPOs) – duas em Brasília; uma on-line, durante 
a mudança de sede; e outra no Rio Grande do Sul, que 
precedeu a 3ª Câmara Nacional de Presidentes 2022 
do Sistema CFMV/CRMVs. Na 362ª SPO, em setembro, 
foram designados os vencedores dos prêmios Pro-
fessor Paulo Dacorso e Professor Octávio Domingues 
2021. As escolhas recaíram, respectivamente, sobre o 
centenário médico-veterinário Milton Thiago de Mello 
e o zootecnista João Ricardo Albanez.

Brasília recebeu, ainda, reuniões da Comissão 
Nacional de Saúde Pública Veterinária (CNSPV), nos 
dias 16 e 17 de agosto; da Comissão Nacional de 
Tecnologia e Higiene de Alimentos (Contha), em 21 
e 22 de setembro; da Comissão de Tomada de Contas 
(CTC), de 4 a 7 de outubro; e da Câmara Técnica de 
Zootecnia, em 27 e 28 de outubro. Já nos dias 20 e 21 
de outubro, reuniu-se no CFMV o Grupo de Trabalho 
instituído para apresentar a proposta de unificação 
da missão, da visão e dos valores do Sistema CFMV/
CRMVs. Fazem parte do GT cinco presidentes de re-
gionais (Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná e 
Pernambuco) e a diretora do Departamento de Comu-
nicação (Decomp/CFMV).

Além desses, no dia 10 de outubro, após duas reu-
niões virtuais, houve o primeiro encontro presencial 
do novo Conselho Editorial da Revista CFMV (formado 
pelos médicos-veterinários Francisca Neide Costa e 
Rodrigo Mira, e pelo zootecnista Emanoel Barros) e da 
jornalista Viviane Marques, subeditora da publicação. 

Após reuniões virtuais e benchmarking (troca de 
experiência com outras entidades públicas que pro-
movem premiações de Jornalismo), realizadas entre 
agosto e outubro, o Grupo de Trabalho do Prêmio 
CFMV/CRMVs de Jornalismo, cuja realização está pre-
vista para 2023, concluiu o disposto na Portaria nº 
70/2022 e entregou os documentos solicitados à Di-
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Presente na abertura do evento, o presidente do 
CFMV, Francisco Cavalcanti de Almeida, destacou a im-
portância de se desenvolver um trabalho com a Polí-
cia Rodoviária Federal (PRF), os médicos-veterinários 
e zootecnistas para garantir o bem-estar dos animais 
apreendidos ou atropelados em rodovias. “Às vezes, os 
animais são apreendidos ou resgatados, mas falta as-
sistência veterinária, zootécnica e manejo. É um setor 
que precisa melhorar”, assinalou.

Já a Carta de Brasília foi o resultado do II Fórum 
da Comissão Nacional de Medicina Veterinária Le-
gal (CNMVL), ocorrido nos dias 27 e 28 de setembro 
de 2022, no auditório da Escola Nacional de Gestão 
Agropecuária (Enagro), em Brasília. O evento promo-
veu a troca de ideias, bem como a identificação de 
objetivos e dificuldades comuns aos 23 representan-
tes de Câmaras Técnicas e Comissões Regionais de 
Medicina Veterinária Legal. O documento foi enca-
minhado à Diretoria do CFMV, como devolutiva dos 
trabalhos do fórum.

“A Carta de Brasília apresenta ideias, como o fomen-
to ao ensino, à capacitação, à orientação da conduta dos 
profissionais atuantes na esfera da perícia, à assistên-
cia técnica e à auditoria. O documento também apon-
ta a necessidade de se criar ou aumentar o número de 

retoria, para tramitação interna visando à análise de 
viabilidade. O GT foi composto por seis jornalistas do 
Sistema CFMV/CRMVs: Lucas Figueredo (presidente do 
GT, assessor do CRMV-BA), Bruno Takahashi (CRMV-PE), 
Laís Domingues Figueiredo (CRMV-SP), Maria Júlia Sou-
za (CRMV-MT) e Viviane Marques (CFMV).

METAS
O planejamento de ações nacionais e regionais vi-

sando ao combate ao tráfico de animais silvestres e à 
redução dos atropelamentos de animais selvagens nas 
rodovias pautou o IV Fórum Nacional e Regionais de 
Animais Selvagens. 

Realizado em Brasília, nos dias 22 e 23 de setem-
bro, reuniu 25 representantes das comissões regionais 
dos estados da Bahia, do Rio Grande do Sul, de Sergipe, 
Tocantins, Alagoas, do Ceará, de Goiás, do Maranhão, 
Pará, Paraná, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, 
de Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Mato Grosso, 
bem como os membros da Comissão Nacional (CNAS): 
os médicos-veterinários Francisco Edson Gomes (pre-
sidente), Elba Pereira Chaves, Elisângela Sobreira e Gil-
mara Abreu, e os zootecnistas Fabio Hosken e Verônica 
Vianna. A comissão nacional também prepara o III Con-
gresso de Animais Selvagens, em 2023.
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cargos públicos em perícia médico-veterinária a serem 
preenchidos por concurso, para atuarem como peritos 
oficiais, nos estados e na União”, explicou o médico-ve-
terinário Sérvio Túlio Reis, presidente da CNMVL. 

FISCALIZAÇÃO
Um dos principais focos do trabalho da atual 

gestão, o fortalecimento da fiscalização foi tema de 
treinamento em Brasília, de 18 a 20 de outubro. Foi 
o quarto encontro do ano, com o mote de discutir des-
dobramentos, impactos, responsabilidade técnica e 
outros assuntos referentes à rotina de fiscalização do 
Sistema CFMV/CRMVs. 

Ao todo, 26 agentes de fiscalização, entre fiscais 
e coordenadores, receberam orientações sobre te-
mas, como identificação de alvos; desdobramentos da 
fiscalização; impacto da ação fiscal no resultado das 
ações judiciais; responsabilidade técnica; Resoluções 
CFMV nº 1.374, nº 1.321, nº 1.465 e nº 1.138 (Código 
de Ética do Médico Veterinário).

Na ocasião, o coordenador do Núcleo de Apoio 
aos Regionais (NAR), Igor Andrade, presidente do 
Grupo de Trabalho de Fiscalização (GTFisc), avaliou a 
importância dos treinamentos de fiscais como funda-
mentais para a melhoria e integração da atuação da 
fiscalização do Sistema.

“Nosso objetivo é estabelecer harmonia para a fis-
calização do Sistema CFMV/CRMVs. Para isso, ela vem 

passando por uma transformação, que 
vai desde a padronização do checklist 
até a disponibilização em tempo real 
dos relatórios, por meio do sistema 
digital Inofisc”, pontuou.

A vice-presidente do CFMV, Ana 
Elisa Fernandes de Souza Almeida, 
destacou que essa é uma forma de 
fortalecer a fiscalização, razão de 
ser dos conselhos profissionais. 
“Os fiscais trouxeram as expe-
riências deles, que foram com-
plementadas pelas do GTFisc.”

No encerramento do treina-
mento, o presidente do CFMV 
destacou a importância da fis-

calização para o sistema. “O Conse-
lho Federal tem uma missão grande, que é mostrar à 
sociedade como se fiscaliza, respeitando o fiscaliza-
do, dentro da realidade da legislação pertinente, para 
que a gente não cometa nenhum erro. E eu digo sem-
pre: não podemos errar”, concluiu Almeida.

VEIO AÍ...
Um trabalho hercúleo envolveu a mudança do 

CFMV para uma sede provisória, em virtude da neces-
sidade de reforma em sua sede própria, em Brasília. A 
troca de prédio ocorreu na semana de 25 a 31 de julho 
e, desde o dia 1º de agosto, o federal realiza suas ati-
vidades administrativas em novo endereço na capital: 
Setor de Indústria e Abastecimento (SIA), Trecho 3, Lo-
tes 145/155, Brasília (DF). A conclusão da obra deve 
ocorrer em dois anos.

Além do que já foi divulgado, houve muito traba-
lho de bastidores neste ano. Por exemplo, quando esta 
Revista CFMV 92 for ao ar, muito do que foi planejado 
e criado antes ou ao longo do período eleitoral esta-
rá prestes a ou já estará efetivamente “rodando”. Esta 
publicação, por exemplo, passou por um processo li-
citatório para a contratação de empresa fornecedora 
de serviços de editoração e boa parte desse conteúdo 
e da edição anterior foram formulados ou concluídos 
durante as restrições. 

Além disso, para a primeira edição da Revista 
CFMV totalmente digital, foi preparada uma campanha 
para WhatsApp e mídias sociais avisando que a publi-
cação não será mais produzida para meio físico. Nela, 

 Arte de anúncio que divulga o novo formato 
100% digital da Revista CFMV
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constam as razões para a decisão, que vinha sendo 
amadurecida desde 2018, quando se passou a priori-
zar a publicação on-line: sustentabilidade ambiental, 
facilidade de consulta pelos profissionais, economia 
de recursos pela autarquia e menos bagunça na casa 
dos médicos-veterinários e zootecnistas.

Uma releitura da campanha do Dia do Médico-Ve-
terinário homenageou-os logo na primeira semana de 
retorno das divulgações institucionais. O tema “Médi-
cos com V de Vida” voltou à tona para valorizar o traba-
lho desses profissionais tão presentes no dia a dia das 
pessoas. Em paralelo, foi preparada a principal campa-
nha publicitária do ano e, quem não viu, pode conferir 
uma amostra logo ali, na página 2: o recadastramen-
to de médicos-veterinários e zootecnistas, visando à 
emissão das novas carteiras profissionais nos formatos 
digital e físico. A convocação para que os profissionais 
se recadastrem, a partir de 2023, está em vários meios 
e é a primeira ação visando à comemoração dos 55 
anos do Sistema CFMV/CRMVs (leia mais na página xx).

Aliás, foi no V Encontro de Comunicadores do Siste-

ma CFMV/CRMVs, de 19 a 21 de setembro, que começa-
ram a ser delineadas as ações de comunicação a partir da 
retomada das divulgações institucionais. O resultado do 
encontro foi a construção conjunta de briefings das cam-
panhas publicitárias de abrangência nacional e unificada 
para os dias do Médico-Veterinário, do Zootecnista e de 
comemoração aos 55 Anos do Sistema CFMV/CRMVs. 

O grupo discutiu ações de divulgação voltadas 
para a valorização das atividades de fiscalização e revi-
sou o cronograma de datas comemorativas que impac-
tam diretamente os profissionais e são de interesse do 
Sistema. Ao final, foi estabelecida uma linha do tempo, 
distribuindo ações ao longo de 12 meses, de novem-
bro de 2022 a novembro de 2023.

“O ano de 2022 foi diferente dos demais, porém, 
igual a todos os outros no seguinte aspecto: o Sistema 
CFMV/CRMVs trabalhou muito para avançar em melho-
rias para as profissões, criando resoluções, reduzindo 
a burocracia, fortalecendo os conselhos regionais e a 
fiscalização, entre outras melhorias”, resume o presi-
dente do CFMV. 
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O professor Milton Thiago de Mello, 
de 106 anos, foi escolhido para 
receber o Prêmio Professor  
Paulo Dacorso
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INFORMALIDADE NA OBTENÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL

No Brasil, a produção e o comércio de produ-
tos de origem animal não inspecionados, 
denominados “informais” ou “clandestinos”, 

é uma realidade que impõe à sociedade prejuízos fi-
nanceiros e sanitários. Essa prática é determinada por 
inúmeros fatores para sua existência: sonegação de 
impostos, custos de produção, fiscalização deficitária 
na produção e comercialização, facilidade de inserção 
dos produtos no varejo e a falta de punição efetiva aos 
infratores; desinformação do consumidor, fatores cul-
turais, regionais e sociais, que consideram os produ-
tos artesanais “mais naturais” ou saudáveis, acessíveis 
ou de preços inferiores. Consequentemente, tem-se 
prejuízos: aos cofres públicos, concorrência desleal,  à 
saúde animal, danos ao meio ambiente e à saúde hu-
mana, impactos nas exportações, entre outros (BRITO; 
XAVIER, 2016; MONTANHINI; HEIN, 2013; SILVA; ALMEI-
DA, 2021; SILVEIRA et al., 2013; SOARES; BARROS; VIO-
LANTE, 2014).

A PROBLEMÁTICA DA INFORMALIDADE 
A falta de diagnóstico sobre a informalidade, nas 

distintas fases das cadeias produtivas, impossibilita 
conhecer as condições de obtenção, distribuição e co-
mercialização dos produtos de origem animal não re-
gistrados (Figura 1) e os fatores que contribuem para 
práticas irregulares. Desde a década de 1950, a legis-
lação brasileira (Lei n.º 1.283, de 18 de dezembro), 
proíbe o comércio de qualquer produto de origem 
animal que não tenha sido inspecionado por órgãos 
oficiais do governo federal, estadual ou municipal. 
(BRASIL, 1950).

ARTIGO
TÉCNICO

 T Figura 1 – Comercialização dos produtos de origem animal não registrados

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Risco à saúde é apenas uma das consequências geradas pela prática
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O abate clandestino (Figura 2) ainda é uma prática 
comum no Brasil, ignorando a inspeção sanitária, prin-
cipalmente em localidades com carência de fiscaliza-
ção. Sua redução depende de fiscalização competente 
e políticas de conscientização em todos os elos da ca-
deia (SILVA; MATTÉ; MATTÉ, 2008). 

 T Figura 2 – Abate clandestino

Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

Embora não se tenham estimativas confiáveis 
quanto aos índices de informalidade dos produtos de 
origem animal comercializados pelo Brasil, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), no 
ano de 2019, calculou o rebanho bovino brasileiro em 
214,7 milhões de animais, e destes foram abatidos 
nos matadouros sujeitos à inspeção sanitária oficial 
32,440 milhões cabeças. Já os grandes curtumes (mais 
de 5 mil unidades inteiras de couro cru bovino/ano) 
declararam ter recebido 33,34 milhões de peças intei-
ras de couro cru bovino, resultando num déficit de 900 
mil animais que deram origem a essas peças. 

Estudo realizado pelo Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada da Universidade de São Paulo 
(USP, 2019) estimou o volume de animais sem fiscaliza-
ção abatidos no Brasil considerando duas abordagens: 
demanda por carne bovina e oferta de animais “pron-
tos” para abate, cujos resultados apontam clandestini-
dade em 3,83% a 5,72% e 14,1%, respectivamente.

O abate informal de aves no município de São 
Paulo é exposto de forma ampla por Assi et al. (2017), 
corroborando que, a despeito do status da avicultura 
brasileira, parte dos produtos comercializados no mer-
cado interno apresenta baixa qualidade tecnológica e 
higiênica, provenientes de abates clandestinos e/ou 
que descumprem as normas vigentes, expondo comer-
ciantes e consumidores a perigos de diferentes natu-
rezas (Figura 3).

 T Figura 3 – Abate informal de aves

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

No setor de lácteos, o cenário é semelhante. A des-
peito da proibição legal à venda de leite cru, o comér-
cio informal persiste. Estudo realizado no interior da 
Bahia aponta consumo de leite cru por 53% da popu-
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lação com a principal justificativa de possuir melhor 
sabor, ser mais fresco e saudável (JESUS; GUIMARÃES; 
CARNEIRO, 2021). A marginalização dessa produção, 
desse comércio e dessa inspeção favorecem condi-
ções para fraudes e adulterações do produto, posto 
que esse leite não atende à legislação sanitária vigente 
(VIDAL-MARTINS et al., 2013).

Fagnani, Eleodoro e Zanon (2019) avaliaram a per-
cepção dos consumidores brasileiros sobre os riscos 
advindos do consumo de leite cru e queijo não pas-
teurizado, associando o conhecimento sobre doenças 
transmitidas por alimentos, e observaram que o nível 
de conscientização não é igual em todas as idades e 
todos os níveis educacionais. Adolescentes e pessoas 
com menor escolaridade formaram o grupo com menor 
informação sobre o tema. Em relação aos motivos para 
compra, 63% associaram ao sabor, 22% atribuíram 
a escolha de um produto mais puro e sem química e 
15% alegaram considerar um produto de baixo custo, 
confiável e prático. 

De acordo com o Decreto nº 9.013, artigo nº 205 
(BRASIL, 2017), entende-se por pescado, os peixes, 
crustáceos, moluscos, anfíbios, répteis, equinodermos 
e outros animais aquáticos usados na alimentação hu-
mana, e que o pescado proveniente da fonte produtora 
não pode ser destinado à venda direta ao consumidor 
sem que haja prévia fiscalização, sob o ponto de vista 
industrial e sanitário.

Esses produtos podem apresentar baixa qualidade 
e risco à saúde pública, especialmente pela má con-
servação da temperatura e pela manipulação em más 
condições de higiene. Para transpor esses desafios, 
há a necessidade de estruturação da cadeia de pesca, 
desembarque e distribuição, com a modernização da 
frota e construção de terminais pesqueiros e indústrias 
registradas no serviço oficial de inspeção (SOUZA, A. L. 
M, 2022).

A INFORMALIDADE NA COMERCIALIZAÇÃO DOS 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

A garantia de um alimento seguro ultrapassa o es-
tágio de obtenção e industrialização, sendo desejável 
que se mantenham inócuos ou com níveis de conta-
minantes aceitáveis para que seja sanitária ou nutri-
cionalmente adequado. Além da produção primária, o 
transporte, a distribuição, o armazenamento e a mani-
pulação no ambiente de varejo e a exposição à ven-

da podem anular todos os investimentos empregados 
para produção de alimentos seguros. As contaminações 
podem ocorrer durante a manipulação nos pontos de 
venda (Figura 4) e na utilização de equipamentos que 
não oferecem os pré-requisitos fundamentais à manu-
tenção da cadeia de frio, entre outras deficiências es-
truturais e de ordem higiênico-sanitárias (LUNDGREN 
et al., 2009; SOARES; BARROS; VIOLANTE, 2014).

 T Figura 4 – Manipulação de alimentos nos pontos de venda

Fonte: Elaborado pelo autor (2022)

A avaliação das condições higiênico-sanitárias de 
feiras livres e mercados públicos no país demonstra-
ram a precariedade das condições físicas, estruturais e 
higiênico-sanitárias encontradas nesses ambientes de 
comercialização dos produtos de origem animal, que 
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aliadas à falta de fiscalização pelos órgãos competen-
tes, determinam pontos de estrangulamento na cadeia 
produtiva, funcionando como potencial risco na conta-
minação do produto comercializado, o que pode inter-
ferir diretamente na saúde do consumidor (LUNDGREN 
et al., 2009; SILVA; MATTÉ; MATTÉ, 2008; SOARES; BAR-
ROS; VIOLANTE, 2014). Mercados públicos e feiras livres 
são uma herança da tradição moura trazida pela coloni-

zação que está presente na maioria das cidades brasilei-
ras. Práticas observadas nas feiras livres, de modo geral, 
acrescentam risco à saúde do consumidor, tendo em 
vista a precariedade na manipulação do produto, bem 
como na conservação e no asseio dos utensílios. 

Embora na maioria dos municípios brasileiros, a 
fiscalização primária das feiras livres não esteja vin-
culada diretamente à área de Agricultura ou Vigilância 
Sanitária municipal, podem inexistir ações de fiscali-
zação programadas e sistemáticas por parte das Vigi-
lâncias Sanitárias Municipais sobre as feiras livres no 
tocante as questões sanitárias de sua competência,  
restringindo-se, na maioria dos casos, ao atendimento 
a denúncias eventuais ou ações isoladas.

Nos últimos anos, houve intensificação e diversi-
ficação no comércio de produtos informais em feiras 
nacionais e até internacionais nas grandes metrópoles, 
sem a prévia e regulamentada inspeção sanitária, ou em 
desacordo com o âmbito de comércio, previstos na Lei 
nº 7.889 de 23 de novembro de 1989 (BRASIL, 1989). 
Os responsáveis, ao comercializarem seus produtos nas 
condições relatadas, transgridem vários dispositivos le-
gais vigentes, muitas vezes sem o devido conhecimen-
to, com risco de agravos à saúde dos consumidores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A adoção de políticas públicas no sentido de es-

tabelecer e padronizar ações mitigatórias específicas 
para cada um dos desafios citados nas diversas ca-
deias produtivas faz-se imperativa. A execução de pro-
gramas de educação sanitária e de comunicação em 
saúde e de enfrentamento às atividades informais ou 
clandestinas é necessária, com um trabalho conjunto 
entre órgãos fiscalizadores, visando à montagem de 
um plano de ação baseado em propostas provenientes 
dos diversos segmentos envolvidos (cadeia produtiva, 
universidades, órgãos de fiscalização, sociedade civil, 
Ministério Público e órgãos de defesa do consumidor), 
lastreadas conforme legislação vigente. 

Paralelamente a isso, é fundamental a capacitação 
contínua das equipes de fiscalização e inspeção, qua-
lificando e padronizando suas atuações, além de esti-
mular a discussão acadêmica sobre a clandestinidade 
de produtos de origem animal, aumentando os subsí-
dios para todas as ações do setor. 

Baseado nos dispositivos legais expostos, é clara 
a competência  e responsabilidade irrenunciável do 
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Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), das secretarias de Agricultura estaduais, distri-
tal e municipais, e dos Serviços de Vigilância Sanitária 
de exercerem a fiscalização sobre estabelecimentos 
de abate e de industrialização de produtos de origem 
animal que não possuam registro junto a um Serviço 
de Inspeção Oficial, considerando-se, para definir a 
competência, o âmbito de comercialização realizado 
pelo estabelecimento.

No entanto, os serviços de inspeção oficiais apre-
sentam deficiências quantitativas e qualitativas, sendo 
afetados por políticas públicas em constantes mudanças 
e sem continuidade, discrepâncias abissais salariais en-
tre as esferas e desmotivação pela estrutura inadequada.

Essa é uma complexa e temerária situação que, a 
despeito da existência de legislação e fiscalização res-
tritivas específicas, apresenta-se disseminada no país 
e, para enfrentá-la de forma minimamente exitosa, exi-
ge dos agentes responsáveis pelo controle a identifi-
cação e o mapeamento das variadas formas de incon-
formidades existentes nas cadeias produtivas.  Definir 
uma sistemática de mitigá-las é primordial, conside-
rando as consequências lesivas geradas à sociedade 
pela sua existência. 
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EPIDEMIOLOGIA DE ENFERMIDADES 
INFECCIOSAS RELACIONADAS À 
BIODIVERSIDADE E TRAJETÓRIAS 
DE ANTROPIZAÇÃO

Mais do que nunca, especialistas e cientistas 
se ocupam em encontrar e aplicar uma série 
de indicadores que possam ser utilizados 

para caracterizar os estados ambientais e epidemio-
lógicos, visando à previsão de risco de ocorrência de 
novas pandemias. O foco principal está no que teve 
influência direta na disseminação dos agentes causa-
dores das doenças, e, no mundo atual, o desmatamen-
to descontrolado é considerado o principal fator, pois, 
como consequência, agentes infecciosos tendem a ser 
deslocados para ambientes com maior número de se-
res humanos. 

São os seres humanos que realizam a antropização 
do ambiente e assim se aproximam de animais selva-
gens, inclusive, durante e após desmatamentos. Dessa 
forma, podem se infectar, e muitas vezes não é consi-
derado relevante avaliar. Sugere-se que a conexão da 
saúde humana à saúde dos animais, das plantas e ao 
nosso ambiente compartilhado – conceito de saúde 
única – seja mais bem avaliada quanto à sua interde-
pendência, além da abordagem holística, colaborativa, 
transdisciplinar e multissetorial para a prevenção, de-
tecção e o tratamento de doenças.

DESENVOLVIMENTO
A maioria das pandemias se iniciam nos hotspots 

de agentes infecciosos emergentes do mundo. Flores-
tas tropicais são ambientes de uma diversidade de ani-
mais silvestres que, por sua vez, podem ser portadores 
de uma grande variedade de agentes infecciosos (VALE 
et al., 2021). A presença de um animal “dispersor” (po-
dendo ser um invertebrado – vetor – ou um vertebrado 
de maneira geral – mamíferos, principalmente) favore-
ce sobremodo a sua difusão (BETT et al., 2020).

ARTIGO
TÉCNICO

Antes de seres humanos se tornarem uma espécie 
agricultural, nossas populações estavam mais esparsas 
e menos conectas. Um vírus infectando um caçador/
catador provavelmente apenas atingia os outros mem-
bros da família ou talvez um grupo de caçadores. As 
transformações dos padrões demográficos contribuí-
ram e ainda contribuem para maior frequência e inten-
sidade de interações entre humanos e animais domés-
ticos e selvagens.

Entre outros fatores, desmatamentos que abrem 
clareiras em ambientes de floresta interferem na ca-
deia alimentar de espécies nativas da região, que irão 
à procura de outros locais para se alimentar e abrigar. 
Essas espécies animais podem transportar uma série 
de parasitos, bactérias e vírus, entre outros, eventual-
mente potenciais agentes infecciosos para outras es-
pécies, como animais domésticos e seres humanos. 
Por necessidade, podem se aproximar do ambiente 
doméstico e, dessa forma, aumentar o risco de contato 
entre as espécies.

Os diferentes vírus circulantes têm maior proba-
bilidade de serem transmitidos de animais silvestres 
para humanos quanto mais desequilibrado for o ecos-
sistema onde vivem. À medida em que esses hábitats 
são destruídos, espécies até então separadas são obri-
gadas a compartilhar espaços cada vez menores ou 
migrar para outros ambientes. Nesse sentido, observa-
-se que os impactos ambientais ao longo das últimas 
décadas vêm favorecendo o aparecimento de doenças 
em seres humanos por agentes infecciosos latentes 
em áreas preservadas e, muitas vezes, já presentes em 
espécies de animais silvestres. Atividades humanas e 
seu maior trânsito propiciam a probabilidade de trans-
missão de agentes infecciosos. Cada pandemia pode 

Revista CFMV   Brasília DF   Ano XXVIII   nº 92 45



iniciar-se com uma atividade humana inócua, even-
tualmente originando um novo surto. Cadeias alimen-
tares estão sendo alteradas, abrindo-se a possibilidade 
de que vírus presentes apenas entre animais silvestres 
possam se difundir. Tudo aponta que a prevenção e o 
controle de futuras epidemias passarão pela proteção 
e restauração de áreas de floresta.

A facilidade de obtenção de uma gama de me-
dicamentos de maneira não controlada pode alterar 
o quadro epidemiológico real de algumas enfermi-
dades, a exemplo do ocorrido nos dois últimos anos 
(2020 e 2021), durante a pandemia da covid-19, em 
que houve um aumento na procura de medicamentos 
antiparasitários, antibióticos, anti-inflamatórios que 
pudessem remediar a doença, podendo impactar os 
riscos do desenvolvimento de outros agravos, seleção 
de cepas resistentes e doenças. Além disso, subnoti-
ficações, registros em sistemas de informações dife-
rentes que não se conectam entre si, em confronto 
com a atual intensificação de pesquisas quanto à pre-
sença de agentes de caráter zoonótico, podem levar a 
conclusões epidemiológicas equivocadas e precipita-
das. Nesse contexto, sugere-se que as dimensões de 
uma emergência zoonótica estão relacionadas a mui-
tos fatores que o mundo científico procura entender 

A maioria das pandemias 
se iniciam nos  

hotspots de agentes 
infecciosos emergentes  

do mundo 

com base no que existe de comprovado e no que há 
de indicativos consistentes e factíveis (COSTA, 2016, 
2019, 2021).

Historicamente, vêm aumentando a fragmen-
tação das florestas e o desequilíbrio ambiental dos 
biomas, como, por exemplo, o amazônico, nas últimas 
duas décadas. Visando ao desenvolvimento econô-
mico de regiões, animais domésticos e de produção 
têm sido introduzidos nas áreas desmatadas e assen-
tamentos de populações humanas junto a áreas de 
floresta. Com o ambiente natural sendo antropizado, 
criam-se condições de disseminação de agentes in-
fecciosos para seres humanos, com o (re)surgimento 
de doenças e persistência de ciclos endêmicos nos 
diversos graus.

Comunidade ribeirinha 
no Rio Negro
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No passado, a forma passiva de vigilância de disse-
minação de agentes infecciosos acontecia apenas pelo 
registro de casos de doenças identificados, enquan-
to as pesquisas se apresentavam muito pontuais nas 
áreas onde focos de doença haviam sido identificados 
em passado recente ou ainda ativos. Atualmente, in-
tensifica-se o enfoque da vigilância ativa de agentes 
infecciosos e o conhecimento generalizado sobre o 
distanciamento de animais potencialmente infectados 
reduz o risco de transmissão desses patógenos poten-
cialmente zoonóticos. Essa intensificação previne, des-
sa forma, o avanço de doenças.

A identificação de métricas de biodiversidade que 
reflitam distúrbios antrópicos relevantes para a epide-
miologia permanece um desafio. Um estudo realizado 
na Amazônia pela Fiocruz (CODEÇO et al., 2021) rela-
tou vínculo epidemiológico entre tipos de Trajetórias 
Tecnoprodutivas (TT) utilizadas no ambiente, o des-
matamento florestal e as zoonoses predominantes em 
cada ambiente. De acordo com os autores, diferentes 
TTs podem coexistir e interagir por meio de estratégias 
de competição ou cooperação, determinando mudan-
ças na paisagem florestal. A relação específica entre a 
produção e a natureza em cada ambiente vai variar, de-
pendendo da lógica, do conhecimento e da tecnologia 
dos produtores, que podem incorporar um contexto 
ecológico em seus processos.

Algumas TTs têm um modelo agropecuário de in-
tensa mudança de paisagem, com promoção de grande 
perda da cobertura florestal. Já as trajetórias agroex-
trativistas se adaptam ao bioma a partir de conheci-
mento local em áreas cobertas por floresta contínua. 
O estudo sugere, entre outros, que a perda de biodi-
versidade tem relação com a disseminação de agentes 
infecciosos. Esses autores consideram que as tecnolo-
gias produtivas se classificam em sete tipos: as TTs 1 
e 2 mantêm maior área florestal e sua biodiversidade, 
utilizando-se de pequenas áreas florestais para colhei-
tas de composição variada; as TTs 3 e 4 caracterizam-se 
pela adoção da pecuária leiteira e de corte, substituin-
do áreas originalmente florestais para a introdução de 
pastagens; já as TTs 5, 6 e 7 focam sistemas produtivos 
permanentes ou temporários de grande extensão e sil-
vicultura extrativista. 

Como exemplos, Codeço et al. (2021) citam a malá-
ria como a principal causa da carga de doença em TT1, 
2 e 3, embora mais intensa na TT2. A leishmaniose tegu-

mentar americana concentra-se nos municípios TT3 (e 
TT4), e a doença de Chagas tem uma incidência média 
baixa em municípios dominados por camponeses. 

No entanto, alguns municípios TT2 e TT1 também 
estão localizados nas áreas mais afetadas. Um total de 
24,5% dos municípios que apresentam TT3 também 
apresentam alta carga de dengue e chikungunya. De to-
das as trajetórias, o TT7 apresenta o maior número de 
municípios com registro de doenças transmitidas por 
Aedes sp e Leishmaniose tegumentar. A alta incidência 
da doença de Chagas em TT5 e TT6 pode estar associa-
da ao consumo de alimentos crus, como o açaí, contami-
nado por dejetos de triatomíneos silvestres. Municípios 
com registros de alta incidência de Leptospirose são ob-
servados em todas as trajetórias tecnológicas.

De acordo com Codeço et al. (2021), a epidemiologia 
das interações do agente infeccioso com o hospedeiro 
determina o potencial das comunidades ecológicas 
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para amplificar ou limitar a transmissão do patógeno. 
Além da expansão das TTs vinculadas a usos mais inten-
sivos do solo (grandes áreas para pecuária e agricultura 
intensiva), a população humana atuante nessas trajetó-
rias se aproximou mais da fauna nativa, expondo-se a 
riscos de infecção por potenciais patógenos.

DISCUSSÃO
Exemplos descritos na literatura apontam para o 

desequilíbrio do processo saúde-doença em deter-
minados ambientes, quando da alteração das con-
dições existentes (COSTA; FERNANDES, 2016; PRIST; 
D’ANDREA; METZGER, 2017; WILKINSON et al., 2018; 
BLOOMFIELD; MCINTOSH; LAMBIN, 2020). Destacamos 
que é o deslocamento de indivíduos/populações in-
teiras para áreas de fragmentação de habitat recentes, 
incluindo desmatamentos, que conduz a vários efeitos 
negativos nos serviços do ecossistema e à maior abun-
dância de reservatórios e vetores de agentes infeccio-
sos em contato com comunidades humanas. 

As trajetórias produtivas sugeridas e avaliadas 
por Codeço et al. (2021) permitem debates de di-
mensões econômicas, ambientais e de saúde locais 
e até regionais, pois envolvem trajetórias de peque-
nos produtores rurais, fazendeiros ou latifundiários, 
de agroextrativista até altamente tecnoprodutivas. O 

estudo aponta para a relação entre o tipo de ocupan-
te, forma de uso da terra, perda de biodiversidade e 
ocorrência de doenças. Conclui que a atual visão sim-
plista da trajetória de desenvolvimento dominante 
para a Amazônia irá otimizar indicadores econômicos, 
de saúde e ambientais, mas pode não estar adequada. 
Indicadores epidemiológicos podem estar associados 
com tais trajetórias, o que forma um sistema coevolu-
tivo e interdependente.

A pesquisa de Codeço et al. (2021) investigou a 
distribuição de 11 doenças tropicais negligencia-
das, além da covid-19, em territórios da Amazônia 
com trajetórias agroextrativistas a tecnoprodutivas, 
a partir de uma abordagem sistêmica da epidemiolo-
gia, economia e pesquisa ambiental. Diferentemente 
dos patógenos causadores da malária, leishmaniose 
visceral e tegumentar, dengue e chikungunya, han-
tavirose, zika, esquistosomose, leptospirose, febre 
maculosa e doença de Chagas, o SARS CoV-2, agente 
causador da covid-19, pelo menos no Brasil, fez o ca-
minho inverso. 

Nossa reflexão propõe que o vírus SARS-CoV-2, ini-
cialmente presente nas cidades, rapidamente se espa-
lhou para as comunidades rurais e florestais, tendo sido 
levado por cadeias de contatos entre a própria popula-
ção e assistentes de saúde e sociais, indo dos povoa-

Area desmatada dá lugar a pasto 
nas margens da Transamazônica
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É essencial respeitar as 
opções e a história de 
vida das  populações  
humanas. Isso exige 
estratégias de saúde 

única, (...) visando reduzir 
as desigualdades

resultados, medicalizações exageradas como resposta 
a todo e qualquer tipo de sofrimento, agravadas pela 
publicidade de seus patrocinadores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É essencial respeitar as opções e a história de vida 

das populações humanas. Isso exige estratégias de 
saúde única, indo além dos limites estaduais, no âm-
bito nacional e internacional, visando reduzir as desi-
gualdades, levando em consideração a vulnerabilida-
de e integridade desses indivíduos.

A intensificação de pesquisas quanto à presença de 
agentes de caráter zoonótico pode influenciar os resul-
tados dos estudos, bem como as populações mais ou 
menos vulneráveis pesquisadas. Sem a introdução de 
uma população factível de ser infectada e em segui-
da adoecer, o risco epidemiológico é muito reduzido. 
Leishmaniose tegumentar, malária, doença de Chagas, 
leptospirose, dengue e os acidentes por serpentes são 
todas doenças e agravos tropicais negligenciados pre-
valentes em áreas onde ocorre(u) a fixação de comuni-
dades, com ou sem desmatamento recente, e são indi-
cativos de vulnerabilidade social e ambiental, incluindo 
pobreza, baixas condições sanitárias e falta de fontes de 
água limpa.

Diferentes trajetórias técnico-produtivas, com 
suas variadas associações à crescente degradação e 
vulnerabilidade ambiental, e produtos da interação his-
tórica entre práticas, tecnologias e rationalities aplica-
das por pequenos produtores rurais, fazendeiros ou la-
tifundiários, trazem consigo resultados variados quanto 
ao surgimento de doenças tropicais negligenciadas. 

Os impactos globais da pandemia covid-19 levan-
taram a necessidade de se entender não só os efeitos 
diretos das mudanças na biodiversidade sobre o risco 
de doenças em diversos biomas brasileiros, mas prin-
cipalmente suas causas primárias. Para enfrentar esse 
desafio, são necessários estudos em larga escala para 
descrever padrões de biodiversidade e sua relação e 
interdependência com o ecossistema e saúde, bus-
cando levantar e monitorar a dinâmica de vetores e 
reservatórios nessas interfaces. É a implementação da 
saúde única se apresentando como prioritária.

Também são observadas limitações dos dados de 
saúde pública, visto que apenas um pequeno conjun-
to de doenças é de notificação obrigatória e o siste-
ma de vigilância não é adequado para a detecção de 

dos densamente habitados para suas casas, podendo, 
em seguida, ser difundido ao interior e elevar o número 
de óbitos entre as comunidades ribeirinhas e indíge-
nas. A presença do vírus e, eventualmente, a ocorrência 
de covid-19 nessas populações evidenciou o vazio de 
desigualdades e trouxe à luz precariedades regionais, 
basicamente associadas com a distribuição desigual 
de acesso a bens de consumo coletivos, saneamento e 
serviços de saúde básicos, impactando diretamente as 
condições de vida da população amazonense.

Neves (2006) identificou noções diferentes de 
vulnerabilidade utilizadas na bioética em função 
adjetiva, substantiva e principialista. A noção mais 
estrita se refere à função adjetiva. Descreve a vulne-
rabilidade como realidade comum aos seres humanos 
(constitutiva do humano) e ao todo existente (não é es-
pecífica do ser humano) impondo reflexão ética ao pla-
no animal, ambiental e vegetal, reconhecendo o princí-
pio como a base de toda a ética. Sugerimos que certas 
pessoas são mais suscetíveis à vulneração que outras, o 
que implica proteções adaptadas às suas necessidades 
específicas. A intensificação de pesquisas quanto à pre-
sença de agentes de caráter zoonótico pode influenciar 
os resultados dos estudos, bem como as populações 
mais ou menos “vulneráveis” pesquisadas. 

De acordo com Morais e Monteiro (2017), alguns 
indivíduos ou grupos devem ser protegidos contra da-
nos ou riscos de participar de pesquisas, simplesmente 
por serem mais acessíveis, em razão de suas enfermi-
dades/debilidades ou condições econômicas inferio-
res. Ao mesmo tempo, destacam que a vulnerabilidade 
não pode ser completamente eliminada, e sempre há o 
risco de ser explorada. Existe a possibilidade de frau-
des, apresentações maquiadas sobre os benefícios dos 
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novas doenças. Trajetórias camponesas com menores 
impactos no bioma são invisíveis para os indicadores 
econômicos padrão, embora contribuam efetivamente 
para a composição do PIB municipal e estejam 
espacialmente distribuídas por todo o bioma. 

Fica evidenciado como os indicadores ambientais 
e de saúde diferem entre as distintas trajetórias tec-
nológicas, criando cenários ambientais e de doenças 
específicos. Algumas doenças, como malária e dengue, 
sugerem ser dependentes de complexos sociobiodi-
versos específicos; outras, associadas a TTs específicos, 
como leishmaniose visceral, evoluíram para prevalecer 
em todos os TTs. Como Doenças Tropicais Negligencia-
das (DTNs), constituem marcadores de vulnerabilidade 
socioambiental, e o rastreamento dessas associações 
em outras escalas espaciais e temporais, assim como 
outras doenças e desfechos de saúde, são fundamen-
tais para validar essa abordagem.

A responsabilidade dos profissionais de saúde, 
mais exatamente, dos médicos-veterinários, devido à 
sua amplitude de ação, interlocução e ao seu conhe-
cimento nas áreas da saúde única, é significativa para 
identificar e combater a vulnerabilidade sanitária e 
preservar ou restaurar a integridade dos indivíduos, 
pois permite a promoção dos interesses e dos direitos 
fundamentais humanos. 
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FENÓTIPO DE CARDIOMIOPATIA 
HIPERTRÓFICA FELINA

A cardiomiopatia hipertrófica (CMH) é a cardio-
patia que mais acomete felinos, sendo um 
distúrbio caracterizado pelo espessamento 

discreto a severo do ventrículo esquerdo associado à 
disfunção diastólica. No presente estudo, considerou-se 
o último consenso publicado em 2020 pelo American 
College of Veterinary Internal Medicine, que descreve a 
CMH através de suas características fenotípicas. Foi rea-
lizado um estudo retrospectivo com dados referentes a 
224 felinos diagnosticados com fenótipo de CMH entre 
2018 e 2020. Tal amostragem foi coletada no Hospital 
Veterinário Anhembi Morumbi e no Laboratório Provet, 
e os dados obtidos foram comparados com a literatura. 

O critério para inclusão dos pacientes foi a avalia-
ção de seus exames ecocardiográficos, sendo que os 
animais admitidos apresentaram espessura da parede 
livre do ventrículo esquerdo ou de septo interventri-
cular maior do que 5 mm. Após análise estatística, con-
clui-se que machos eram mais acometidos que fêmeas. 
No que tange à distribuição por raça e faixa etária, os 
felinos sem raça definida foram os mais acometidos e 
na faixa de 7 a 15 anos. Ademais, foi visualizado que 
em ambos os gêneros e no grupo geral, houve dife-
rença estatisticamente significativa entre a média da 
espessura do septo e da parede. A espessura média 
do septo foi sempre maior do que a média da parede. 
Dessa maneira, foi possível observar que o fenótipo de 
CMH mais encontrado foi o assimétrico, evento no qual 
o septo interventricular apresenta a maior hipertrofia. 

Os objetivos deste estudo retrospectivo foram: 
atualizar os dados epidemiológicos a respeito do fe-
nótipo da CMH, permitindo comparar tais dados com 
estudos publicados anteriormente.

INTRODUÇÃO
A cardiomiopatia é uma desordem cardíaca na 

qual a anormalidade primária se encontra no tecido 
muscular cardíaco, o miocárdio (FOX, 2003). É carac-
terizada como um distúrbio clinicamente heterogêneo 

ocorrendo o espessamento discreto a severo do ven-
trículo esquerdo associado à disfunção diastólica. Tal 
quadro compromete de forma estrutural e funcional o 
músculo cardíaco. Considera-se que as degenerações 
mixomatosas são raras em felinos, as cardiomiopatias 
são as doenças cardíacas mais encontradas nos gatos 
na prática clínica (FOX, 2003).

A idade dos felinos diagnosticados com fenótipo de 
CMH é muito variável. Alguns autores citam que a idade 
oscila entre 3 meses e 17 anos (SILVEIRA et al., 2015).

Segundo o último consenso publicado em 2020, 
os gatos com fenótipo de CMH têm maior probabili-
dade de serem machos, de idade mais avançada, e 
apresentam sopro sistólico. No entanto, tal anomalia 
também pode ser vista em fêmeas jovens e em gatos 
sem sopro cardíaco (FUENTES et al., 2020).

A maioria dos gatos com fenótipo de CMH é sem 
raça definida. Porém, acredita-se que algumas raças 
com pedigree, tais como Maine Coon, Ragdoll, British 
Shorthair, Persa, Bengal, Sphynx, Norwegian Forest Cat 
e Birman, apresentam maior frequência de acometi-
mento (FUENTES et al., 2020). No entanto, faltam dados 
mais abrangentes para confirmação desses dados.

A radiografia é considerada um meio de diagnóstico 
pouco sensível para detectar o fenótipo de cardiomiopa-
tia hipertrófica (BRANQUINHO et al., 2010). O clássico “va-
lentine-shaped”, ou coração dos namorados, é causado 
por um aumento biatrial grave. Esse quadro é geralmente 
esperado nos estágios avançados de qualquer doença 
miocárdica felina e não apenas no fenótipo de CMH, como 
havia sido relatado no passado (FERASIN, 2009). Além dis-
so, na radiografia possibilita-se observar um aumento va-
riável da silhueta cardíaca, embora a cardiomegalia possa 
não estar presente em alguns casos (FERASIN, 2009).

A ecocardiografia é a ferramenta mais importante 
para o diagnóstico de doenças miocárdicas em gatos. Sua 
utilização fornece uma avaliação não invasiva para análi-
se da função e estrutura cardíaca, sendo o melhor méto-
do para distinguir o fenótipo de CMH das demais cardio-
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patias felinas (FERASIN, 2009). Além disso, é considerado 
o teste padrão ouro para diagnóstico de cardiomiopatias. 
No entanto, o ideal é que esse exame seja realizado por 
profissionais capacitados, em condições silenciosas e em 
gatos não sedados. Tais animais devem ser tratados com 
o mínimo de contenção possível, podendo estar em esta-
ção ou em decúbito lateral (FUENTES et al., 2020).

METODOLOGIA
Neste estudo retrospectivo, foram analisados exa-

mes ecocardiográficos realizados entre os anos de 
2018 e 2020, no Hospital Veterinário Anhembi Mo-
rumbi e no Laboratório Provet. Foram incluídos neste 
estudo epidemiológico gatos que apresentaram diâ-
metro superior a 5 mm de parede livre do ventrículo 
esquerdo ou septo interventricular. Ao final da filtra-
gem, foram obtidos 224 resultados de animais que 
apresentaram fenótipo de CMH. Com esses dados, rea-
lizou-se a análise estatística dessa amostragem. Exe-
cutou-se a segmentação por sexo, raça, distribuição 
etária, média etária e espessura da parede do VE e do 
septo. Foram utilizadas as seguintes análises estatísti-
cas: teste de igualdade de duas proporções, para ana-
lisar a distribuição da frequência relativa (percentuais 
e/ou prevalências); Correlação de Pearson, para medir 
o grau de correlação entre o septo e a parede do VE; 
teste T-Student para comparar gênero, idade, septo e 
parede livre; e T-Student Pareado, para comparar situa-
ções nas quais os dados são pareados, ou seja, quando 
o mesmo animal é pesquisa e controle.

Para este estudo epidemiológico, foi considerado 
um nível de significância de 5%, onde os intervalos 
foram construídos com 95% de confiança estatística.

DESENVOLVIMENTO
Os dados dos 224 felinos foram transportados 

para uma planilha eletrônica utilizando os softwares 
SPSS V20, minitab 16 e Excel Office 2010. Em seguida, 
realizaram-se os testes descritos acima que resultaram 
nos resultados ora analisados. 

RESULTADOS
Os 224 felinos cujos dados foram incluídos no es-

tudo foram divididos por gênero (Figura 1), sendo que 
63,4% representavam machos e 36,6%, fêmeas.

60,3%

36,6%

Fêmea Macho

Distribuição de Gênero

 T Figura 1 – Distribuição da população analisada entre machos e fêmeas 
com fenótipo de CMH

Fonte: Elaborado pela autora

Após as análises qualitativas, foi definida a ocor-
rência de fenótipo de CMH segundo a raça (Figura 2), 
de acordo com a tabela abaixo:

SDR Persa Maine 
Coon

Distribuição por Raça

Siamês Bengal British 
Shorthair

Rag doll Exotico Sphynx Angora0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

0,4%0,9%0,9%1,3%1,3%1,8%3,1%

8%

22,3%

59,8%

 T Figura 2 – Ocorrência de fenótipo de cardiomiopatia hipertrófica segundo a raça, em uma população de 224 gatos

Fonte: Elaborado pela autora
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As variáveis qualitativas (Tabela 1) foram utilizadas para avaliar a distribuição da frequência relativa (percen-
tuais e/ou prevalências). Vale ressaltar que os valores de espessura do septo e da parede do VE foram classificados 
da seguinte maneira: Grupo 1 (≤ 5 mm), Grupo 2 (≥ 5.1 mm e < 6 mm), Grupo 3 (≥ 6.1 mm e < 7 mm) e Grupo 4 (≥ 
7 mm). Lembrando que os percentuais foram calculados para o total de 224 casos.

TABELA 1 – VARIÁVEIS QUALITATIVAS PARA ANIMAIS COM FENÓTIPO DE CARDIOMIOPATIA HIPERTRÓFICA

N % P-valor

Sexo 
Fêmea 82 36,6%

<0,001
Macho 142 63,3%

Parede livre do VE

Grupo 1 85 37,9% 0,045

Grupo 2 106 47,3% Ref.

Grupo 3 23 10,3% <0,001

Grupo 4 10 4,5% <0,001

Septo 
Interventricular

Grupo 1 27 12,1% <0,001

Grupo 2 149 66,5% Ref.

Grupo 3 36 16,1% <0,001

Grupo 4 12 5,4% <0,001

Raça 

SRD 134 59,8% Ref.

Persa 50 22,3% <0,001

Maine  Coon 18 8,0% <0,001

Siamês 7 3,1% <0,001

Bengal 4 1,8% <0,001

British Shorthair 3 1,3% <0,001

Rag doll 3 1,3% <0,001

Exotico 2 0,9% <0,001

Spfhyx 2 0,9% <0,001

Angora 2 0,4% <0,001

Faixa Etária

0 a 3 anos 18 8,0% <0,001

4 a 6 anos 27 12,1% 0,006

7 a 9 anos 47 21,0% 0,818

10 a 12 anos 48 21,4% 0,909

13 a 15 anos 49 21,9% Ref.

16 a 19 anos 32 14,3% 0,037

Mais de 19 anos 3 1,3% 0,001

Fonte: Elaborado pela autora

Na figura abaixo (Figura 3), observa-se a distribuição por faixa etária em fêmeas e em machos. Independente-
mente do gênero, a faixa etária de maior ocorrência do fenótipo de CMH foi entre 7 e 15 anos. 
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0,0%

5,0%

10,0%

15,0%

20,0%

25,0%

6,1%

9,2%

13,4%

11,3%

17,1%

23,2% 23,2%

20,4%
19,6%

23,2%

18,3%

12,0%

2,4%

0,7%

Comparação de Gênero para Distribuição de Faixa Etária

Fêmea Macho

0 a 3 anos 4 a 6 anos 7 a 9 anos 10 a 12 
anos

13 a 15 
anos

16 a 18 
anos

Mais de 19 
anos

 T  Figura 3 – Distribuição de faixa etária considerando o gênero

Fonte: Elaborado pela autora

Na tabela abaixo (Tabela 2), foi comparada a espessura do septo e da parede não somente de forma geral, 
como também segmentada por gênero.

TABELA 2 – COMPARAÇÃO DE SEPTO INTERVENTRICULAR E PAREDE LIVRE DO VENTRÍCULO ESQUERDO NO GERAL 
E SEGMENTADA POR GÊNERO

Média Mediana Desvio  CV Min Max N IC P-valor

Fêmea
Septo Interventricular 0,552 0,54 0,077 14% 0,37 0,90 82 0,017 <0,001

Parede livre do VE 0,512 0,51 0,084 16% 0,34 0,90 82 0,018

Macho
Septo Interventricular 0,564 0,55 0,069 12% 0,39 0,83 142 0,011 0,002

Parede livre do VE 0,540 0,52 0,093 17% 0,36 1,13 142 0,015

Geral
Septo Interventricular 0,559 0,54 0,072 13% 0,37 0,90 224 0,009 <0,001

Parede livre do VE 0,530 0,52 0,091 17% 0,34 1,13 224 0,012

CV: coeficiente de variação. Min: mínimo. Max: máximo. N: número de animais. IC: intervalo de confiança.
Fonte: Elaborado pela autora

DISCUSSÃO
A análise revelou que, assim como descrito na lite-

ratura, os felinos machos apresentam maior frequência 
de fenótipo de CMH do que as fêmeas. No presente es-
tudo, houve prevalência de 63,4% machos (p < 0,001). 
Nos estudos comparativos, tal quadro acomete 74,8% 
(PAYNE et al., 2010) e 70,3% (TRECHIOU-SECHI et al., 
2012) de machos.

Na divisão dos animais por raça (Figura 2), foi ob-
servado que os felinos SRD compõem a maior porcen-
tagem com fenótipo de CMH, representando 59,8% 
dos casos. Segundo o estudo retrospectivo realizado 
por Riesen et al. (2007) que avaliou a raça de 194 ga-
tos com fenótipo de CMH, constatou-se que Domestic 

Shorthair, correspondia a 34%, Persa (22%), Maine 
Coon (22%), Domestic long-haired (3%), Sphynx (5%), 
Chartreux (4%), Siamês (1,5%), Scottish Fold (1,5%) e 
British Shorthair (1,5%). 

Observando os dados encontrados e comparando-
-os com a literatura, foi possível concluir que os felinos 
sem raça definida compõem a maior porcentagem desse 
atual estudo epidemiológico. Diferentemente do que se 
encontra nos estudos retrospectivos tidos como referên-
cia, em que 100% dos animais analisados portadores do 
fenótipo de CMH eram de raça (PAYNE et al., 2010; RIE-
SEN et al., 2007; TRECHIOU-SECHI et al., 2012). Inclusive, 
algumas raças citadas são pouco frequentes no Brasil. 
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Essa diferença pode ter sido ocasionada em virtu-
de da existência de leis nos países-sede dos estudos 
comparativos (Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos) 
que exigem a castração de gatos a partir da maturidade 
sexual, com o objetivo de diminuir a superpopulação 
de felinos nas ruas e a disseminação de doenças. No 
Brasil, não existem leis que tornem obrigatória a cas-
tração dos animais. Por consequência, existem mais 
cruzamentos entre raças, o que gera um aumento da 
quantidade de animais sem raça definida. 

Na Tabela 1, nota-se que em todas as variáveis 
existe significância estatística na distribuição, sendo 
que as principais significâncias são: 63,4% de machos; 
do geral, 47,3% estão no Grupo 2 para tamanho de 
septo (≥ 5.1 mm e < 6 mm); 66,5% estão no Grupo 2 
de Parede Livre (≥ 5.1 mm e < 6 mm); e 59,8% são SRD.

Ainda na Tabela 1, os animais foram divididos em 
grupos com diferentes espessuras de septo e parede 
livre do VE. Em ambos, a divisão dos grupos ocorreu 
da seguinte forma: Grupo 1 (≤ 5 mm), Grupo 2 (≥ 5.1 
mm e < 6 mm), Grupo 3 (≥ 6.1 mm e < 7 mm) e Grupo 
4 (≥ 7 mm). Tanto na amostragem do septo como na 
amostragem da parede, o maior percentual de animais 
encontrou-se no Grupo 2 (≥ 5.1 e < 6 mm).

Já na distribuição da faixa etária (Figura 3), obser-
va-se a maioria (64,3%) dos animais na faixa etária de 
7 a 15 anos. Em comparação com a literatura, tal per-
centual de distribuição etária está concordante, já que 
a idade pode ser muito variável (SILVEIRA et al., 2015). 

Na Tabela 2, observa-se que em ambos os gêneros 
e no geral existe diferença estatisticamente significan-
te entre a média da espessura do septo e da parede. 
Nota-se que nas três comparações a espessura média 
do septo foi sempre maior do que a média da parede. 
No geral, por exemplo, as médias obtidas foram 5.59 
mm e 5.30 mm para septo e parede respectivamente 
(p < 0,001).

CONCLUSÃO
Por fim, pode-se concluir após esta análise epide-

miológica e estatística que o fenótipo de CMH foi en-
contrado em maior proporção em machos, cuja idade 
varia de 7 a 15 anos para a população estudada. 

Observa-se que tanto para a espessura do septo 
como para parede VE, o grupo 2 (que apresentava ≥ 
5.1 mm e < 6 mm) representou a maior porcentagem 
de casos.

Além disso, notou-se que em ambos os gêneros e 
no grupo geral, existe diferença estatisticamente signi-
ficativa entre a espessura média do septo e da parede. 
A espessura média do septo foi sempre maior do que 
a da parede. 

Dessa forma, pode-se concluir que o fenótipo de 
cardiomiopatia hipertrófica mais encontrado neste es-
tudo foi o assimétrico, no qual o septo interventricular 
apresenta a maior hipertrofia. 
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SEGUNDA OPINIÃO DIAGNÓSTICA NA 
ANATOMIA PATOLÓGICA
SECOND OPINION ON PATHOLOGICAL ANATOMY

A anatomia patológica, veterinária e humana, no contexto mundial, adota, com cada vez mais frequência, a 
prática de segunda opinião diagnóstica, como método de verificação e confirmação de pareceres técnicos, 
objetivando uma maior acurácia e precisão dos diagnósticos fornecidos. Este trabalho tem por objetivo dis-
correr sobre a importância da segunda opinião diagnóstica na anatomia patológica e seus aspectos éticos. A 
segunda opinião reflete uma medida de precisão diagnóstica e, apesar de alguns sítios anatômicos ou áreas 
de subespecialidade apresentarem maiores frequências de grandes discordâncias diagnósticas, quase todas 
as áreas no âmbito da anatomia patológica podem ser clinicamente afetadas pela segunda opinião. Dadas as 
variações entre as instituições, recomenda-se a revisão de segunda opinião de todos os locais anatômicos 
em todas as instituições, públicas e privadas, para maximizar a descoberta de divergências clinicamente 
relevantes.

Palavras-chave: Histopatologia. Revisão Diagnóstica. Variação Diagnóstica.

RESUMO

Human and veterinary medicine pathological Anatomy in the world context, increasingly adopts the practice of 
second diagnostic opinion, as a method of verification and confirmation of technical opinions, aiming at greater 
accuracy and precision of the diagnoses provided. This work aims to discuss the importance of the second diagnostic 
opinion in pathological anatomy and its ethical aspects. The second opinion reflects a measure of diagnostic 
accuracy, and although some anatomical sites or areas of subspecialty have higher frequencies of major diagnostic 
disagreements, almost all areas within the pathological anatomy can be clinically affected by the second opinion. 
Given the variations between institutions, a second opinion review of all anatomic sites in all institutions, public 
and private, is recommended to maximize the discovery of clinically relevant discrepancies.

Keywords: Histopathology. Diagnostic Review. Diagnostic Variation.
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INTRODUÇÃO
A segurança do paciente, âmbito de grande impor-

tância na qualidade do cuidado de saúde, constitui-se 
atualmente como tema de relevância crescente na 
Medicina Veterinária. Aliado a isso, tem-se observado, 
notadamente, um aumento, advindo da facilidade de 

acesso à informação da era contemporânea, do conhe-
cimento de tutores de animais quanto às questões per-
tinentes à saúde de seus pets.

Diante disso, são implantados, constantemente, 
nos serviços de atenção à saúde animal, em suas di-
ferentes linhas de cuidado, procedimentos e condutas 
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Revisão de casos e segunda opinião diagnóstica: 
prática mandatória ou atividade informal?

A qualidade no diagnóstico histopatológico é uma 
preocupação rotineira entre patologistas, e centros e 
instituições de saúde do mundo todo possuem políti-
cas locais que exigem revisão interna de diagnósticos. 
Uma pesquisa de Gupta e Layfield (2000), nos Estados 
Unidos, apontou que 50% dos hospitais participantes 
da pesquisa tinham uma política de segunda opinião 
obrigatória e 38% encorajavam uma segunda revisão 
de seus diagnósticos. De acordo com os autores, os 
centros de saúde acadêmicos eram mais propensos a 
exigir ou incentivar segundas opiniões em anatomia 
patológica e as taxas de discrepância autorrelatadas 
dos participantes da pesquisa variaram de menos de 
1% a 30%, com a maioria estando entre 2% e 5%. 

Nos hospitais e clínicas da Universidade de Iowa 
(UIHC), na região meio-oeste dos Estados Unidos, os 
estatutos institucionais exigem a revisão de segunda 
opinião de material externo pertinente em patologia, 
independentemente da natureza da amostra ou da 
complexidade do caso. Em um estudo na mesma uni-
versidade, em que foram analisados 5.629 casos de 
patologia cirúrgica geral durante um período de três 
anos, os autores verificaram que discordâncias clini-
camente significativas representaram uma pequena 
fração (11%) de todos os casos revisados, mas o ma-
nejo clínico é de fato alterado como consequência da 
patologia de segunda opinião. De acordo com o mes-

que objetivam a redução de erros e possíveis equívo-
cos de diagnóstico.

O diagnóstico histopatológico é considerado pri-
mordial para a escolha do tratamento cirúrgico e com-
plementar de diversas doenças. No entanto, há alguns 
tipos de lesões, cujo diagnóstico histopatológico dife-
rencial é difícil, resultando em discordância variável na 
reprodução diagnóstica semelhante entre patologis-
tas. Ciente do impacto de seu trabalho na condição de 
saúde dos pacientes, no que tange à determinação de 
prognóstico e ao direcionamento de condutas terapêu-
ticas, a anatomia patológica, médica e médico-veteri-
nária, no contexto mundial, adota com cada vez mais 
frequência a prática de segunda opinião diagnóstica, 
como método de verificação, confirmação ou revisão 
de pareceres técnicos, objetivando uma maior acurá-
cia e precisão dos diagnósticos fornecidos aos animais 
(KRONZ; WESTRA, 2005).

Legalmente, é direito do paciente, e, em se tratando 
de animais, dos tutores, no papel de seus responsáveis, 
requererem a segunda opinião médica quando assim 
julgarem necessário (BEJARANO; KOEHLER; SHERMAN, 
2001; COBLENTZ; MILLS; THEODORESCU, 2001).

Ante o exposto, este trabalho tem por objetivo dis-
correr sobre a importância da segunda opinião diag-
nóstica na anatomia patológica e seus aspectos éticos.

DESENVOLVIMENTO
Variação diagnóstica e suas especificações

Patologistas de todo o mundo buscam, através de 
verificações por pares, aprimorar cada vez mais seus 
diagnósticos, com o objetivo de que haja o mínimo de 
variação diagnóstica possível, em uma mesma lesão, 
entre múltiplos observadores (DI CERBO; PALMIERI, 
2012; SELMAN et al., 1999).

Perceber que a variação diagnóstica é comum e 
que nem toda variação diagnóstica é prejudicial per-
mite uma maior caracterização desta variação. princi-
pal (ou variação inaceitável) é a variação diagnóstica 
que terá um efeito importante na terapia e que pode 
alterar o curso de uma doença ou que tenha um efeito 
importante no prognóstico (FRABLE, 2006).
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mo estudo, em relação aos sistemas de órgãos que se 
revelaram como mais desafiadores, produzindo uma 
maior variação interobservador, estão o trato repro-
dutor feminino, a pele e o trato gastrointestinal, com 
57%, 51,9% e 50% de discordâncias de casos, res-
pectivamente (MANION; COHEN; WEYDERT, 2008). 

No Brasil, em um estudo que objetivou avaliar a 
concordância dos diagnósticos histopatológicos de le-
sões mamárias entre patologistas, os resultados mos-
traram que solicitar formalmente a segunda opinião 
diagnóstica não é atividade comum entre os patolo-
gistas, e que normalmente essa prática se dá de modo 
informal, utilizada entre patologistas como forma de 
gentileza, sem registros de solicitação de revisão e sem 
referirem nos laudos que o caso foi discutido com ou-
tro colega patologista (SALLES et al., 2008). 

Do mesmo modo, pesquisadores do Reino Unido 
demonstraram que, na Inglaterra, a prática de solicitação 
de segunda opinião de modo informal também é a mais 
adotada entre os patologistas ingleses, porém salien-
tam que essa informalidade deve ser evitada, pois tanto 
o solicitante quanto o consultante ficam sem registro 
formal da revisão. Além disso, o registro da revisão e o 
laudo de segunda opinião podem indicar ao paciente 
o cuidado que o patologista e/ou clínico dedicaram na 
condução do caso (COOK; MCCORMICK; POLLER, 2001).

Segunda opinião diagnóstica: sempre a última palavra?
É importante salientar que um diagnóstico de se-

gunda opinião não representa a priori o “padrão-ouro” 
ou a interpretação “correta” no caso de um desacor-
do interpretativo. A discordância diagnóstica pode, de 
fato, representar um erro interpretativo no diagnóstico 
de origem, no diagnóstico de segunda opinião ou até 
em ambos os diagnósticos (HAHM et al., 2005). 

A melhor confirmação, por assim dizer, em relação 
à qualidade e ao acerto diagnóstico é a evolução clíni-
ca do paciente. Porém, infelizmente, no cotidiano da 
atividade profissional do patologista, nem sempre é 
possível obter o seguimento clínico dos pacientes para 
confirmar qual diagnóstico estava correto (BEJARANO 
et al., 2001; HAHM et al., 2001).

Críticas comumente relatadas sobre a revisão 
obrigatória é que ela é cara em termos de tempo de 
patologista, e onerosa para o cliente, pois adiciona a 
cobrança do patologista de revisão ao custo do pa-
ciente, além de atrasar os procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos subsequentes (HAMADY et al., 2005). 
Sem dúvidas, isso pode potencialmente representar 
um obstáculo significativo na implementação da re-
visão obrigatória. É necessário perceber, no entanto, 
que a patologia de segunda opinião pode reduzir os 
custos dos cuidados de saúde por meio da redução da 
terapia definitiva inadequada. Epstein, Walsh e Sanfi-
lippo (1996), em um estudo que objetivou determinar 
o impacto de uma segunda opinião diagnóstica em 
biópsias de pacientes com doença prostática no custo 
e no tratamento, mostraram claramente que o custo de 
realizar os procedimentos diagnósticos e terapêuticos 
errados em quase 6% dos pacientes supera o peque-
no aumento do custo de fazer a revisão.

DISCUSSÃO
Os erros diagnósticos em patologia nem sem-

pre têm a mesma repercussão sobre o tratamento do 
paciente. Embora saibamos que a maioria dos pato-
logistas tente subclassificar a maioria das doenças 
malignas, a subclassificação de muitas doenças não é 
consistente o bastante para modificar a conduta tera-
pêutica. Um exemplo em questão é que, enquanto a 
maioria dos patologistas tenta classificar o carcinoma 
de mama invasivo como lobular ou ductal, as decisões 
de tratamento raramente são feitas com base nessa 
subclassificação, sendo baseadas principalmente no 
estágio do tumor. Portanto, uma variação diagnóstica 
na subclassificação dessa doença, cujo comportamen-
to biológico não sofre nenhuma modulação em virtu-
de de sua classificação, causa pouco dano ao paciente 
(ZARBO; MEIER; RAAB, 2005).

A solicitação de segunda opinião diagnóstica é 
considerada componente fundamental no controle de 
qualidade da anatomia patológica e integra o quadro 
de mecanismos de redução de erros proposto pela 
“Conferência de Consenso de Segundas Opiniões em 
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Anatomia Patológica”, realizado pela Associação Ame-
ricana de Patologistas em 2000. Essa recomenda que 
devam ser enviados para revisão antes do tratamento 
definitivo os casos em que o patologista responsável 
tiver dúvida no diagnóstico; quando houver discor-
dância entre dois patologistas de um mesmo serviço; 
casos recebidos para tratamento oriundos de serviço 
desconhecido e quando o paciente ou seu clínico so-
licitarem. Essas medidas podem diminuir erros diag-
nósticos, prejuízos para pacientes e evitar processos 
médico-legais (TOMASZEWSKI et al., 2000).

De acordo com o consenso supramencionado, en-
tre as principais causas de discordância diagnóstica, 
estão a dificuldade na reprodutibilidade de critérios 
diagnósticos existentes na literatura, uso de critérios 
diferentes dos utilizados entre os observadores, amos-
tras histológicas de baixa qualidade, e por último, inex-
periência ou deficiência de treinamento especializado 
no diagnóstico de lesões específicas ou consideradas 
difíceis (TOMASZEWSKI et al., 2000). 

Estudos acerca do tema indicam que patologistas 
não especialistas em determinadas subáreas (patolo-
gia mamária, dermatopatologia, neuropatologia etc.), 
em geral, têm tendência a fornecer diagnósticos mais 
agressivos, talvez buscando proteger os pacientes de 
possíveis lesões malignas subdiagnosticadas. Para isso, 
recomenda-se mais horas de treinamento em gradua-
ções tumorais rotineiras, uso de critérios padronizados 
e verificação por pares, ou seja, os diagnósticos devem 
sempre ser conferidos por um outro patologista, e quan-
do não for possível, pelo mesmo patologista em outra 
ocasião (GUPTA; LAYFIELD, 2000; STARADUB et al., 2002).

A prática de segunda opinião diagnóstica traz con-
sigo implicações éticas importantes, principalmente 
no que diz respeito à relação interprofissional, consi-
derando que exige do profissional postura ética e cum-
primento integral do item XXVI do artigo 13, disposto 
no capítulo IV, que trata do comportamento profissio-
nal, do Código de Ética Profissional do Médico Vete-
rinário. Nesta infere-se vedado ao médico-veterinário 
criticar trabalhos profissionais ou serviços de colegas, 
bem como fazer comentários desabonadores e/ou des-

necessários sobre a conduta profissional ou pessoal de 
colega ou de outro profissional. 

Em um estudo que objetivou traçar o perfil dos pa-
cientes em relação à busca pela segunda opinião médi-
ca, os autores evidenciaram que a maioria (76,7%) dos 
participantes da pesquisa não chegam a comunicar ao 
primeiro profissional sobre a intenção de requerer uma 
segunda opinião diagnóstica. Uma possível explicação 
para isso é que alguns profissionais, ao serem comunica-
dos sobre a intenção de solicitar uma segunda opinião 
diagnóstica, sentem-se ofendidos por acreditarem que 
o paciente o considera incapacitado ou sentem-se cons-
trangidos frente ao colega que receberá a amostra para 
revisão (CHEHUEN NETO et al., 2010b). 

Paralelamente, em outro estudo do mesmo grupo de 
pesquisadores, que objetivou analisar a segunda opinião 
sob a ótica do profissional, os profissionais participantes 
da pesquisa confirmaram que quando sabidamente procu-
rados como segunda opinião, buscam expressar suas opi-
niões de forma elucidativa e sem depreciar o profissional 
anteriormente consultado (CHEHUEN NETO et al., 2010a). 

Há, atualmente, algumas resoluções e pareceres emi-
tidos pela Sociedade Brasileira de Patologia (SBP) que dis-
põem sobre diretrizes relacionadas à segunda opinião diag-
nóstica, entre elas o parecer nº 52/2006, onde consta que:

Apenas o paciente, seu responsável legal ou o médico 
assistente, expressamente autorizado pelo paciente, 

podem retirar do laboratório os seus blocos histológi-
cos e lâminas, bem como receber seus laudos histopa-

tológicos ou citopatológicos, mesmo em se tratando 
de segunda-via de laudo.

Bem como o parecer nº 74/2007, que expressa: 

Só o paciente pode autorizar a solicitação feita por 
outro médico para o envio das lâminas e/ou blocos de 
parafina correspondentes para que sejam examinadas 

por outro anatomopatologista.

E ainda que: 

Os diagnósticos concordantes ou não, devem ser leva-
dos ao conhecimento do primeiro anatomopatologis-
ta”. Adicionalmente, o parecer 79/2007 salienta que: 
“Quando um patologista A está envolvido no caso de 
um paciente B (em função de biópsia, PAAF, citologia, 
segunda opinião, peça cirúrgica, etc.) tem o direito de 

ter em mãos os laudos anteriores de  
outro serviço. 
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E por último e não menos importante, de acordo 
com o parecer nº 101/2010: 

O patologista revisor deve encaminhar o laudo de 
revisão para o patologista que assinou o  

laudo original.

Nesse sentido, no que diz respeito aos preceitos 
éticos da prática de segunda opinião diagnóstica, há 
muitos pontos sensíveis. Portanto, faz-se necessário 
aos profissionais estarem familiarizados com as nor-
mas de boas práticas em anatomia patológica, com os 
padrões normativos formais e informais quanto ao pro-
cedimento de revisão de laudos, para que não sejam 
infringidos ou desrespeitados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em suma, fica evidente que a segunda opinião diag-

nóstica na anatomia patológica é uma prática benéfica 
de assistência ao paciente, potencialmente proporcio-
nando maior precisão diagnóstica, com o objetivo de mi-
nimizar divergências clinicamente relevantes. Ademais, 
dados os pormenores éticos inerentes à prática, salien-
ta-se a importância de os profissionais patologistas es-
tarem atentos às determinações do código de ética no 
que diz respeito à segunda opinião diagnóstica, em prol 
de assegurar o cumprimento dos requisitos previstos e 
conduzir a revisão de casos de forma salutar para os pa-
cientes e colegas possivelmente envolvidos.   
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A IMPORTÂNCIA DA PÓS- 
-GRADUAÇÃO CERTA

Mestrado e doutorado profissional são boas escolhas 
para quem está atuante no mercado

Não é incomum que o médico-veterinário ou zootecnista experiente e esta-
bilizado no mercado de trabalho fique em dúvida se vale a pena investir 
em um curso de pós-graduação, seja na modalidade acadêmica ou pro-

fissional. A pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) tem algumas van-
tagens estratégicas, pois fornece a oportunidade, a quem possui experiência, de 
aprofundar e gerar novos conhecimentos, defender e contrapor teorias, buscando 
soluções para problemas complexos do mercado de trabalho. 

Para superar esses desafios com excelência, a pós-graduação stricto sensu 
na modalidade profissional é a escolha certa. Ela prepara quem está inserido já 
há alguns anos no mercado para, se assim for seu desejo, tornar-se pesquisador 
em uma grande empresa privada ou pública, inovar e lucrar com o seu próprio 
negócio ou seguir a carreira docente, ampliando ou até mesmo mudando seu 
foco de atuação. Além disso, a pós-graduação aumenta as chances de promo-
ção e aumento salarial – a depender dos benefícios oferecidos pela empresa 
contratante ou do plano de cargos e carreira no serviço público ao qual se está 
vinculado. Uma pós-graduação stricto sensu no currículo é um diferencial na 
conquista de uma vaga profissional.  

No entanto, para o mestrado ou doutorado gerar o impacto desejado e ne-
cessário, é preciso considerar alguns critérios: consultar o site da Coordenação 
de Pessoal de Nível Superior (Capes), visando verificar o conceito do curso e 
analisar a estrutura curricular que o programa oferece. Para isso, é importante 
observar a existência de disciplinas inovadoras, com conteúdos transversais, 
que agreguem novos conhecimentos e desenvolvam novas habilidades, com-
petências e atitudes, como: gestão, liderança, plano de negócios, empreende-
dorismo, ética profissional, marketing pessoal, inovações tecnológicas e outras. 

Por fim, é importante verificar o quadro docente e se a instituição dispõe de 
infraestrutura adequada para dar sustentação às linhas de pesquisa do programa: 
laboratórios devidamente equipados, unidades experimentais e biotérios, entre 
outros. Importante ressaltar que o resultado dos programas profissionais são os 
produtos, processos e patentes gerados para solucionar problemas complexos 
do mercado de trabalho, melhorando a eficiência e produtividade das empresas.

A Revista CFMV (números 89 e 90) abordou o tema da pós-graduação pós-
graduação em detalhes. Vale conferir! E reforço: o conhecimento é dinâmico, e 
o profissional que não acompanha a evolução do mercado nem busca a inova-
ção não terá condições de competir em igualdade. A pós-graduação aumenta a 
visibilidade, principalmente, ao se optar por cursos consolidados. As empresas 
buscam visão estratégica e preparo para enfrentar os desafios da Medicina Ve-
terinária e da Zootecnia, o que pode ser conquistado com a escolha de um bom 
mestrado ou doutorado na modalidade profissional.   

Profa. Dra. Francisca Neide Costa
Departamento de Patologia, Centro 

de Ciências Agrárias da Universidade 
Estadual do Maranhão
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